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SACI FRANCISCO 

SOLICITAÇÃO DE DESPESA 

Exmo. Senhor Diretor Presidente, 

Venho por meio deste instrumento (DFD) n° 005/2024 solicitar, a realização de 
procedimento adequado para contratação de empresa para fornecimento de 
combustível na cidade de Juazeiro - BA, visando atendendo assim as necessidades do 
consórcio Sustentável territorial do são Francisco e ACORDO CONSORCIAL N°  
019/2023 QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DA BAHIA, POR MEIO DA 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, E O CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO SERTÃO DO SÃO FRANCISCO para manutenção 
das estradas. 

Juazeiro/BA, 22 de março de 2024. 

Atenciosamente, 

A 4 

ERIKA BEZ Vlir MORAIS DE ALMEIDA 
SECR ÁRIA EXECUTIVA 

PORTARIA N°005, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2023 
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SAC. FRANCISCO 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - (DFD) 

N° 005/2024 

Setor requisitante: Secretaria executiva 

Responsável: ERIKA BEZERRA MORAIS DE ALMEIDA Matricula: 49 

OBJETO: 
( 	) Material de consumo; 
( 	) Serviço não continuado; 
( 	) Material permanente/equipamento; 
( X ) Serviço continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra; 
( 	) Serviço continuado com dedicação exclusiva de mão de obra. 
FORMA DE CONTRATAÇÃO SUGERIDA: 
( 	) Pregão; 
( x ) Dispensa; 
( 	) Concorrência; 
( 	X ) inexigibilidade. 
1.0bjeto da contratação: Contratação de empresa para fornecimento de combustível na cidade de Juazeiro 
- BA. 

2.Justificativa da necessidade da contratação da solução, considerando o planejamento estratégico, 
se for o caso 

O consórcio Sustentável territorial do são Francisco com o projeto SEINFRA tem por objetivo primordial 
em até 5 metros, contados a partir do execução de obras e serviços de capina, roçagem e limpeza lateral 

bordo da rodovia, limpeza de bueiros, tapa buracos com massa asfaltica, tapa buraco com solo e correção 
patrolamento em se tratando de estrada 

de combustível vem atender a 
atividades inerentes ao consorcio e 
o estado da Bahia, por meio da 
sustentável do território sertão do 

de pontos críticos, drenagem, obras complementares, sinalização e 
com revestimento primário. A contratação de empresa para o fornecimento 
frota do CONSTESF na cidade de Sobradinho para realização de 
atender acordo consorciai n°  019/2023 que entre si celebram 
secretaria de infraestrutura, e o consórcio de desenvolvimento 
são Francisco. 
2.1 Resultados pretendidos com a contratação, considerando o planejamento estratégico, se for o 
caso: 
Ter um fornecimento de combustível com qualidade para atender a frota do CONSTESF e com isso realizar 
as atividades fim inerentes ao consórcio de desenvolvimento sustentável do território sertão do são 
Francisco. 
3.Quantidade de material/serviço da solução a ser contratada 
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ITEM DESCRIÇAO UND CUSTO 
UNITÁRIO 

QUANTIDADE TOTAL R$ 

01 Diesel Comum L 1.300 
02 Gasolina Aditivada L 2000. 
03 Diesel S10 L 1.300 

Grau de prioridade da contratação: 

( 	) Baixo 	( 	) Médio 	(X) Alto 

Vinculação ou dependência com outro objeto: 

(X) Não existe ( 	) Existe: 

6.Previsão de data em que deve ser assinado o instrumento contratual: 

DIA MES ANO 

15 ABRIL 2024 

7. Previsão no plano de contratações anual (PCA): 

A presente contrafação ainda não está incluída no Plano de Contratações Anual em razão de sua 
superveniência, porém será encaminhada para inclusão, após a autorização da autoridade competente. 

4.Indicação do(s) integrante(s) da equipe de plane amento: 

NOME MATRICULA SETOR 

ANTONIO MARCOS SANTOS MARTINS 12 COMPRAS 

SANDRA MARA BRITO DOS SANTOS — MAT. N°003 

Considerando a relevância e necessidade do objeto da presente contratação, solicitamos a autorização de 
Vossa Excelência para abertura de processo administrativo para contratação. 

Autoridade competente: 

#

Juazeiro/BA, 22 de março de 2024. 

Ibit.,•!" 
ERIKA BEZE" 171 MORAIS DE ALMEIDA 

SECRETARIA EXECUTIVA 
PORTARIA N°005, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2023 



.NSIESf 
CONSÓRCIO SUSTENTÁVEL, 

R.F21-1-01310 DO 
SÃO FRANCISCO 

DE: SECRETÁRIA EXECUTIVA 

PARA: SETOR DE PLANEJAMENTO 

DFD N°005/2024 

JUSTIFICATIVA PARA DISPENSA DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E ANÁLISE DE 
RISCOS 

Para os fins dos presentes autos, com base no aspecto discricionário conferido â 
Administração pelo art. 72, I, da Lei n. 14.133/21, entende-se que a menor complexidade 
do objeto enseja a prescindibilidade de estudo técnico preliminar e de análise de riscos. 

Ainda assim, consigne-se que as informações necessárias são suficientes ao pleito, 
capazes de maximizar o interesse público, provendo a devida segurança transacional, 
encontram-se nos artefatos documentais que compõem a instrução processual. 

Juazeiro/BA, 22 de março de 2024. 

Atenciosamente, 

ER1KA BEZ 	MORAIS DE ALMEIDA 
SECR ÁRIA EXECUTIVA 

PORTARIA N°005, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2023 



Juazeiro/BA, 25 de março de 2024. 

REGIS CLEI 
Preside 

Biê 

AMPAIO BENTO 
STESF 
024 

O  -CON.SCSREIC5 SUSTENTÁVEL 

; 727r 0 6TO WCsj  

AO SETOR DE COMPRAS 

REFERÊNCIA: Contratação de empresa para fornecimento de combustível na cidade 
de Juazeiro - BA, visando atendendo assim as necessidades do consórcio Sustentável 
territorial do são Francisco e ACORDO CONSORCIAL N°019/2023 QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O ESTADO DA BAHIA, POR MEIO DA SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA, E O CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO SERTÃO DO SÃO FRANCISCO para 
manutenção das estradas 

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO DE 
CONTRATACÃO  

Em resposta a solicitação de formalização de demanda, DFD n° 005/2024, expedida 
pelo setor de solicitante, no dia 22 de março de 2024, solicitando a contratação de 
empresa para fornecimento de combustível na cidade de Juazeiro - BA, visando 
atendendo assim as necessidades do consórcio Sustentável territorial do são Francisco 
e ACORDO CONSORC1AL N°019/2023 QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO 
DA BAHIA, POR MEIO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, E O 
CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO 
SERTÃO DO SÃO FRANCISCO para manutenção das estradas AUTORIZO 
abertura de processo administrativo e solicito encaminhamento ao Setor de Compras 
para realização de pesquisa de preço e demais providências administrativas. 

Após a pesquisa de preço retome o processo para o Setor Requisitante para que 
formalize o termo de referência, e remeta o processo para o Setor Contábil, visando à 
compatibilidade dos recursos orçamentários que correrão a despesa e após a conclusão 
deste, encaminhe ao setor Jurídica o processo para análise e emissão de parecer acerca 
do atendimento dos requisitos exigidos pela Lei n° 14.133/2021 e pôr fim ao agente de 
contratação para que proceda com finalização da instrução processual. 
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DE: SECRETÁRIA EXECUTIVA 

PARA: SETOR DE PLANEJAMENTO 

Prezado senhor, 

Solicito pelo presente instrumento, a cotação de preço conforme DFD N°  005/2024 
anexo, afim contratação de empresa para fornecimento de combustível na cidade de 
Juazeiro - BA, visando atendendo assim as necessidades do consorcio Sustentável 
territorial do são Francisco e ACORDO CONSORCIAL N° 019/2023 QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O ESTADO DA BANIA, POR MEIO DA SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA, E O CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO 
TERRITÓRIO SERTÃO DO SÃO FRANCISCO para manutenção das estradas. Segue 
anexo 3 cotações. 

Juazeiro/BA, 25 de março de 2024. 

Á, 

ERIKA BEZE 	RAIS DE ALMEIDA 
SECRE 	A EXECUTIVA 

PORTARIA N°005, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2023 
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CONSORCIO SUSTENT VEL 
TERRITÓRIO DO 
SAO FRANCISCO 

PORTARIA N°003, DE 05 DE FEVEREIRO DE 2024 

"Designa Servidor responsável pelo 

Setor de Compras e dá outras 
providências" 

REG1S CLEIVYS SAMPAIO jBENTO. Presidente do Consorcio de 
Desenvolvimento Sustentável TerritórioSgáão São Francisco - CONSTESF, no uso de 
suas atribuições legais e tendo em vista o disposto na Lei Federal n° 14.133, de 1° de 

. 	 ;.• 

abril de 2021. 

RESOLVE; 

 

ArL r. Designar o servidor abaixo 'relacionada responsável celo setor de 
compras do Consorcio de Desenvolvimento Sustentável Território Sertão São Francisco 
- CONSTESF, de acordo as suas respectivas responsabilidades técnicâ. 

ANTONIO MARCOS SANTOS MARTINS, matricula N° 12; 

Art:2'. A responsável pelo Setor de Compras, deverá attlal>11 planejamento e 
organizar os pedidos das diversas áreas do Consorcio de DesenvoSmento Sustentável 
Território Senão São Francisco - CONSTESF: 

- fazer a gestão e controle de todos os processos de compras; 
II 	fazer cotações, orçamentos e mapas comparativos de materiais, serviços 
aquisição de equipamentos e ou imobilizados, nos moldes da Lei n°114133/21, 
ele Decreto n° 007/23, afim de municias arca bolso dos processos 
administrativos licitatórios de contrafação; 
III - fazer a gestão do cadastro de fornecedores, planejar, dirigir/controlar as 
compras:, 
IV- fazer a gestão compartilhada do estoque, tudo em conjunto com o Gestor 
de Contratos e os respectivos Fiscais. 
V - fazer outras atividades compatíveis com a função designada. 

Art. Y. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 

GABINETE DO PRESIDENTE DO CONSTESF, AO QUINTO DIA DO 
MÊS DE FEVEREIRO DO ANO DE DOIS MIL E VINTE E QUATRO. 

REGIS CLEIVYS SAMPAIO BENTO 
PRESIDENTE 

Rue 0144. 187 Maria Gatte. bueiro -EIA 
ClePI isota:S6MOi-03 

cennalegmatimm 
/4 3412.1357 

RI 

PUSucAcoEsi- 
LTDA:21904i 
03000182/  

CPo Este documento está disponibilizado no sito vorvcimpublicococs.orgfamstesf 	 Imprensa Oficial 
e" 	 Dem/mente assinado digitalmente conformo MP n°- 2.200-2 de 24/00/2001, ave ired11u1 o intmennoure de Chaves Partam Brasileira - ICNBtesil. 
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DE: SETOR DE PLANEJAMENTO 

PARA: ADMINISTRATIVO 

Prezada senhora, 

Em atendimento a solicitação do setor, conforme DFD N° 005/2024 encaminhado, 
afim de contratação de empresa para fornecimento de combustível na cidade de Juazeiro - 
BA, visando atendendo assim as necessidades do consórcio Sustentável territorial do são 
Francisco e acordo consorciai n° 019/2023 que entre si celebram o estado da Bahia, por 
meio da secretaria de infraestrutura, e o consórcio de desenvolvimento sustentável do 
território sertão do são francisco para manutenção das estradas, segue o mapa 
comparativo de preço e cotações anexo conforme as exigências na IN 65 do dia 7 de julho 
de 2021. 

Juazeiro/BA, 27 de março de 2024. 

ANTONIO ARC SANTOS M RTINS 
SETOR DE COMPRAS/ PLANEJAMENTO 
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MAPA COMPARATIVO DA PESQUISA DE PR ÇO 
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' 
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- 

Bate legah IN SEGI3 /ME 65 DE JULHO DE 2021 - Arl54  Inciso IV Base legal: IN SERES /ME 65 DE RARO Of 2021 - Art. 54  Inciso I 
RR 4:055 	; 

GALOU.° [amacio DOUPADD COMEM° 
04011: 05.4113314/003141 OOP 41.741.712/12001-0 CNP): ions.7oynoot.22 

I Oinel Cornam 3300L IS 	 6,nRS 64I0 6,44  F1 5,97 IR 4,30 RS 	B.110.00 

2 anelo &SORO ORO L RS. 	 6,49 RS 	 II,30 RI 	 631 Ri 5,24 RS 6,34 RS 12.caopo 

$ ~sio I J 1 P1 	 6.fl RI 	 MO P3 	 6,44 RI 641 RS MI Ri SOVO 
VALOR TOTAL RS ?MODO 

Metodologia Utilizada - Média Aritmética 

28 de março de 2024 
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JUAZEIRO/BA1SL! de  -Tf  de 2024 

COTAÇÃO DE PREÇOS 

OBJETO  
VALOR 

ITEM  ESPECIFICAÇÃO MEDIDA QT UNITÁRIO TOTAL 

01 
Diesel Comum 

L 1.300 O Gi 39  Rs 2 5-04‘00  

02 
Gasolina Aditivada 

L 2.000 e4 	C,  149  eel9 `Me 

03 
Diesel 510 

L 1.300 et G, 39  ui 8 501,00 

TOTAL GERAL c ill â9 51Li,00 
NOME/EMPREEA 

çaiimo 	•rruir-to etc fornb.L t431ud 4asto3 L+A 
CPF/CNPJ 

05 1443 Cã 000 I- 149 
E-MAIL: 

+,,,,sulD mg‘gic corrh 	‘a-x • , 
TELEFONE: '-'1) 

(n) ci n-14 - 2608 

ASSINAT 

LOCAL , E DATA: 
b9.02,1/ 

VaAADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dia 2.5-49 , 
corridos. 1 5.443.664/00014P 
OBS: A presente cotação deverá ser enviada 
ao Setor Licitação— Consorcio de 
Sustentabilidade do Território do São 
Francisco (CONSTESF). Rua Chile n°282. 
Bairro Maria Gorette, Juazeiro-BA. Ou através 
do e-mail: valfredo.constesf©gmall.com  

muno COMÉRCIO DE COMBUSIMIS 
E LUBRIFICANTES LIDA 

Av. Santos Dumont, 619 Centro 
1 CEP: 48,904410 JUAZEIR01.43 

A Presente cotação visa atender a Instrução normativa N° 65/2021. 

Atenciosamente, 

Setor Compras 
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JUAZEIRO/BA  jq  de  laico  de 2024 

COTAÇÃO DE PREÇOS 
OBJETO VALOR 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MEDIDA QT UNITÁRIO TOTAL 
01 Diesel Comum 

L 1.300 Rb 6,40 et 8 320,10 
02 Gasolina Adltivada 

L 2.000 Rb 6,50 Q5 J3 coop0 
03 Diesel S10 

L 1.300 kib -6-r140 Z8 5'3°20: 
TOTAL GERAL a,s a9.€14o,00 

NOME/EMPRESA 
Lbtuutcto 	 dt a:ia.° :Jcter,  ,CorneAcco 44..LÁDLuou 

CPF/CNPJ L.. ,,..44a, 	coo x -149 
E-MAIL: 
-incutionirrrraf.o. 	451<zeum,.conn in 
TELEFON : 

Clit R 	eg(G 	0a09,14 
ASSINATURA: 

a— 
LOCAL E DATA: 

/5-°1-, )9 -hichcf-a 	82:02,' 	iv 
VA 
corridos. 

IDWDA PROPOST/A: 60 (sessenta) dias 

r 41.741.712/0001-411  OBS: A presente cotação deverá ser enviada 
ao Setor Licitação— Consorcio de 
Sustentabilidade do Território do São 
Francisco (CONSTESF). Rua Chile n°282, 
Bairro Maria Gorette, Juazeiro-BA. Ou através 
cio e-mail: valfredo.constesf©gmail.com  

DouradoCceérciodeDerivadosdePetráoLtda 
Rod. Lomanto Junior,1751 

Lote 8 a 12 Quadra C 
Castelo Branco -CEP: 48.906-570 

L 	Juazelro-BA 	J 

A Presente cotação visa atender a instrução normativa N° 65/2021. 

Atenciosamente, 

Setor Compras 
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JUAZEIRO/BA )0.  de  IÁSRUO  de 2024 

OBJETO 
ITEM ESPECIFICAÇA0  MEDIDA QT 

01 [
Diesel Comum 1.300 

02 	
:Gasolina Aditivada 2.000 

03 
Diesel S10 L 	1 	1.300 

TOTAL GERAL:  

VALOR 
UNITÁRIO I TOTAL 1 

Ztl 6,144 H 8:343a 

2 	G, 5IA 03.020,00 
-n- 

lef, G ,t414 	1293 2.3 	,C)0 

.0,.2,2140 

COTAÇÃO DE PREÇOS 

NOME/EMPRESA 
, 	}jizniun 	n,(42,0  Gthett444 

CPF/CNPJ 
)0 	 ,00 Dl- .,1) 

 

E-MAIL: 
ile-cousirvent. 	u0L- am•132. 

TELEFONE: 
C414\ 3611-  51IL45  

;LOCAL E DATA: 
: 

	

	 )01 Me Pico 21174  
VALIDADE DA PROPOSTA:' 60 (sessenta) dias 

corridos. 

I OBS: A presente cotação devera ser enviada 

ao Setor Licitação— Consorcio de 
Sustentabilidade do Território do São 

' Francisco (CONSTESF). Rua Chile n° 282, 
Bairro Maria Gorette, Juazeiro-BA. Ou através 
do e-mail: valfredo.constesf@gmail.com  

A Presente cotação visa atendera instrução normativa N°65/2021. 

Atenciosamente, 

Setor Compras 

AS ATURA: 

970.615.704/0001-271  
JOSÉ CICERO POSTOS EIRELI 
Rod, BA 210 n° 70 Lot. Canudos Compl. 

Q1 23 Lote 12 à 19 Tancredo Neves 

ISIP: 48,906-738 JUA1EIRO-1W 



AGENCIA NACIONAL DO PE ROLEO, GÁS NATURAL 
E El OCOMBUSTIVEES ANP SUP

ERINTENDÊNCIA DE DEFESA DA CONCORRÊNCIA L
EVANTAMENTO DE PREÇOS DE COMBUSTÍVEIS 

INTERVALO DE TEMPO: SEMANAL 
COMBUSTÍVEL TODOS 

TIPO RELATÓRIO: MUNICÍPIOS 
aleeleielea 

DATA FINAL OBS: ATUALMENTE, O PRODUTO '61E0 DIESEL' SE REFERE AO ÓLEO DIESEL B SSOO COMUM. 

MUNICÍPIO 
PRODUTO 

UNIDADE DE MEDIDA 

30/03/2024 

ETANOL HIDRATADO 

GASOLINA ADITIVADA 

GASOLINA COMUM 

JUAZEIRO 01E0 DIESEL 

01E0 DIESEL S10 

DATA INICIAL 
24/03/2024 30/03/2024 

30/03/2024 
24/03/2024 
24/03/2024 
24/03/2024 
24/03/2024 

30/03/2024 
30/03/2024 

JUAZEIRO 

JUAZEIRO 

JUAZEIRO 

JUAZEIRO 
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SÃO FRANCISCO' 

DE: SECRETÁRIA EXECUTIVA 

PARA: SETOR CONTÁBIL 

Prezados senhores, 

Solicito que informem se ha saldo disponlvel e a dotação orçamentária para contratação de 
empresa para fornecimento de combustível na cidade de Juazeiro - BA, conforme DFD N°005/2024 
e cotação anexo, saliento que se disponível no orçamento da estimada instituição, fazer a devida 
reserva. 

Juazeiro/BA, 01 de abril de 2024. 

Atenciosamente, 

ERIKA BEZ 	MORAIS DE ALMEIDA 
SECR ÁRIA EXECUTIVA 

PORTARIA N°005, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2023 



COÜSÓREIO SUStENT \já: 
1-n:em-roma Do 
SAO FRANCISCO 

DO: SETOR CONTÁBIL 

PARA: ADMINISTRATIVO 

Prezados senhores, 

Afim de instruir o processo de contratação  INFORMAMOS  que há saldo suficiente e 

que a dotação orçamentária para contratação de empresa para fornecimento de 

combustível na cidade de Juazeiro - BA, para efetuar as publicações determinadas pela Lei 

Federal lr14.133/21, conforme DFD N° 005/2024, é: 

Órgão: CONSTESF 

Atividade: 2001 

Fonte: 24 

Elemento de Despesa: 33.90.30 

Juazeiro/BA, 02 de abril de 2024. 

-  
MA RO SERGIO PINIWJRO DE SOVZA 

CRC/BA: 01 	0-2 
Contabilidade 



ÇPN5,TESF 
S-STENTAVEL 

TEIRRITORIO DO 
SAO FRANCISCO 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

Processo Administrativo n°00512024 

Dispensado Licitação n°00512024 

Certificamos que, nesta data, em cumprimento a determinação do Presidente do CONSTESF, autuou 
o presente Processo Administrativo sob o n°. 005/2024, destinado para Contratação de empresa 
para fornecimento de combustível na cidade de Juazeiro - BA. Processo autuado e numerado, ao 
quarto dia do mês de abril do ano de dois mil e vinte e quatro, como determina a Lei n°14.133/21. 
Eu, Valfredo Gomes Medrado, lavrei o presente termo. 

es Medrado 
Agente de contratação/Pregoeiro 

Portaria N° 004/2024 
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TERMO DE REFERÊNCIA N° 005/2024 

Setor Responsável: ADMINISTRATIVO 

DFD - N° 005/2024 

11- DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para fornecimento de combustível na cidade de Juazeiro - BA. 

1.2. Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos pelo termo de referência por meio de especificações usuais de 
mercado. 

1.3.0 presente termo de referência tem como base legal a Lei 14.133/2021 especificadamente seus 
artigos 72, incisos I a VIII, bem como 75, inciso II. 

1.4. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: "Quando a lei prevê hipóteses de contratação 
direta (dispensa e inerigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará 
à melhor forma de contrafação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao 
procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao atendimento do 
interesse público naquela hipótese específica." 

1.5. No presente caso, a dispensa de licitação toma-se mais viável ao procedimento licitatório, porém 
deve ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das premissas 
básicas de um procedimento licitatório, como a busca pelo melhor atendimento à finalidade pública e 
respeito a princípios basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros; 

1.6. A contratação, via dispensa de licitação, em razão do montante total e da apresentação da proposta 
mais vantajosa, dentro dos valores usuais, toma-se menos custosa economicamente e pragmaticamente 
do que à realização do processo licitatório, além de tornar mais célere e eficiente a contratação, que 
visa à consecução do interesse público. 

1.7 Por se tratar de uma prestação de um serviço de baixa complexidade/rotineiro/repetido, no qual 
existe a possibilidade de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante as 
informações contidas neste termo de referência, entendemos ser desnecessário do estudo técnico 
preliminar e análise de riscos. 

2 —DA JUSTIFICATIVA PARA CONTiATAÇÃO  

2.1. Justifica-se a presente solicitação tendo em vista o consórcio Sustentável territorial do são 
Francisco com o projeto SEINFRA tcm por objetivo primordial execução de obras e serviços de 
capina, rocagem c limpeza lateral em até 5 metros, contados a partir do bordo da rodovia, limpeza de 
bueiros, tapa buracos com massa asfaltica, tapa buraco com solo e correção de pontos críticos, 
drenagem, obras complementares, sinalização e patrolamento em se tratando de estrada com 
revestimento primário. A contratação de empresa para o fornecimento de combustível vem atender a 
frota do CONSTESF na cidade de Juazeiro para realização de atividades inerentes ao consorcio e 
atender acordo consorciai n° 019/2023 que entre si celebram o estado da Bahia, por meio da secretaria 
de infraestrutura, e o consórcio de desenvolvimento sustentável do território sertão do são Francisco. 

2.2. Tendo em vista a necessidade de aquisição para dar continuidade aos trabalhos inerentes ao 
contesf. 
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ESPECIFICAÇÃO DA CONTRATAÇA0 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 

UNIT. 
VALOR 

GLOBAL 

01 Diesel Comum Litros 1.300 R$ 6,30 RS 8.190,00 

02 Gasolina Aditivada Litros 2.000 R$ 6,34 R$ 12.680,00 

03 Diesel SIO Litros 1.300 R$ 6,43 R$ 8.359,00 

O valor estimado total da contratação é de R$ 29.229,00 (vinte e nove mil e duzentos e vinte nove 
reais), conforme pesquisa de preço anexa. 

e. ESPEC1FICAÇOES DO SERVIÇO 

3.1 A empresa a ser contratada deverá possuir c manter, durante o contrato a ser firmado, ponto de 
venda para o abastecimento localizado no município de Juazeiro - BA. 

3.2. 0 fornecimento será efetuado mediante a apresentação de requisição especifica (autorização para 
abastecimento), em duas vias, expedida pelo CONSTESF, na qual deverá conter especificação do 
veiculo (marca/modelo/placa) e autorização (assinatura) de servidor previamente designado pela 
Secretaria Executiva para tal. 

3.3. Para cada abastecimento deverá ser apresentada uma requisição a qual, além de conter as 
informações acima citadas, deverá ser preenchida, discriminando-se as quantidades de combustível e 
preço, ser datada e assinada pelo servidor, condutor do veiculo, e pelo funcionário do Posto que 
realizou o abastecimento. A primeira via ficara em poder da empresa e a segunda via, em poder do 
servidor, devera retomar à Secretaria Executiva do CONSTESF 

Et-- DO REGIME DE EXECUÇAO, LOCAL E DA FORMA DA PRESTAÇÃO 

4.1. O fornecimento será realizado por execução indireta com fornecimento em Juazeiro/BA de 
segunda a domingo com horário de 07:00 horas até 20:00 horas o atendimento. 

4.2. A CONTRATADA devera executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos 
necessários à perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida pelo CONSTESF Solicitante. 

15 — !M DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

5.1. A contratação em tela visa dar continuidade às atividades da Administração Pública, em suas 
atribuições finalisticas. 

5.2. Os serviços deverão ser executados com zelo e destreza, e de acordo com as descrições, 
detalhamento e especificações contidas nesse Termo de Referência, não eximindo a empresa da 
responsabilidade da execução de outras atividades atinentes ao objeto, a qualquer tempo e a critério da 
Administração. 

—DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS 
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6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Órgão: CONSTESF 

Atividade: 2001 

Fonte: 24 

Elemento de Despesa: 33.90.30 

. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA  

7.1 O prazo de execução deverá ser de 09 (Nove) meses, a contar da assinatura do contrato. 

k- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns requisitos 
de acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 
contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei IV° 14.133/2021; 

8.1.2. Abastecer as máquinas e o veiculo que compõem a frota própria com produtos de primeira 
qualidade, de acordo com as especificações e normas da Agência Nacional do Petróleo — ANP e 
INMETRO. 

8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

Habilitação jurídica: 
No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público dc Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 
No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 

Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local dc sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresaria estrangeira em funcionamento no 
Pais; 
O No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato dc registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 
g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fimdação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei N°  5.764, 
de 1971. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à divida ativa da União; 
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Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N°5.452, de 1° de maio de 1943; 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicilio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível como objeto contratual; 
H Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade 
cm cujo exercício contrata ou concorre; 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, relativa 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Qualificação Econômico-Financeira: 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

Qualificação Técnica: 
a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, que comprove que a licitante executou ou esta executando, de maneira satisfatória e a 
contento, fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação; 

FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO: 

9.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇO, em atendimento 
ao que preconiza o artigo 72, VI da Lei 14.133/2021, justifica-se por se tratar de empresa do ramo da 
atividade do objeto de pretensão contratual, que preenche os requisitos de habilitação e qualificação 
mínima necessária, além de ter ofertado a proposta mais vantajosa para a Administração, em razão do 
critério de julgamento ser o MENOR PREÇO. 

10 - DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: 

10.1. No que diz respeito a justificativa de preços, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VII 
da Lei 14.133/202, foram realizadas pesquisas de preço, que seguem em anexo, atendendo ao preceito 
do artigo 23 da Lei Federal 14.133/2021, onde foi encontrado o preço compatível com o mercado, 
sendo considerado justo para esta Administração 

10.2. Considerando que a média de preço estimado para contratação, é de R$ 29.229,00 (vinte e nove 
mil e duzentos e vinte nove reais) abaixo de R$ 119.812,02 (cento e dezenove mil oitocentos e doze 
reais e dois centavos), limite estabelecido no artigo 75, inciso II da Lei N° 14.133/2021, Decreto 
Federal N°11871 de 29 de dezembro de 2023, que atualiza os valores estabelecidos na Lei supra 
citada, e que não houve contratações anteriores que ultrapassem o referido limite, justifica-se a 
contratação direta através de dispensa de licitação, uma vez que é menos oneroso do que a realização 
de certame licitatório. 

10.3. Os valores referidos nos incisos I e lIdo artigo 75 serão duplicados para compras, obras e serviços 
contratados por consórcio público ou por autarquia ou fundação qualificadas como agências executivas 
na forma da lei. 

1 

ff: MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇAO DO CONTRATO  

I 1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avençadas e 
as normas da Lei N° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial; 
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11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila; 

11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato; 

11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

11.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pela servidora 
SANDRA 1VIARA BRITO DOS SANTOS — MAT. N° 003, designado pela Portaria 002/2024, 
publicada 01 de fevereiro de 2024, dessa Administração, ou pelo respectivo substituto designado, 
permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 
atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

11.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. 

11.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para 
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

11.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias 	e 	saneadoras, 	se 	for 	o 	caso. 
11.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

11.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

11.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 
prevenir riscos na execução contratual. 

11.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 
ou Vícios redibitorios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração 
ou de seus agentes e prepostos. 

11.14. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e 
WhatsApp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato 
decorrente da contratação objeto deste termo de referência. 

11.35. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 
e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
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12 — DO RECEBIMENTO-1i° OBJETO E'DOS CRITERIOS PARA MEDIÇÃO El 
PAGAMENTO 	  

12.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis caso se constate que o Contratado: 

12.1.1. não produzir os resultados acordados, 

12.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 
ou 

12.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utiliza-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

12.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 15 (quinze) dias da comunicação 
escrita do contratado de término da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo 

12.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 
do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

12.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

12.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do 
contrato poderá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser 
encaminhado ao gestor do contrato. 

12.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. 

12.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 
de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, quando for o caso. 

12.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

12.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado devera conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminha-los ao gestor do 
contrato para recebimento defmitivo. 

12.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, 
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
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12.10.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções; 

12.10.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

12.10.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 

12.10.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

12.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei N° 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento. 

12.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

12.13.0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

12.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

12.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

o prazo de validade; 
a data da emissão; 
os dados do contrato e do órgão contratante; 
o período respectivo de execução do contrato; 
o valor a pagar; e 
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

12.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

12.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei N° 14.133/2021. 

12.18. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) 
identificar possível razão que impeça a participação em licitação/ contratação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

12.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

,\0 
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12.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

12.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

12.23.0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (dias) dias úteis, contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

12.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA - índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, 
acumulado, de correção monetária. 

Forma de pagamento 

12.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente e chave PDC, indicados em Nota Fiscais, pelo contratado. (SENDO QUE A MODALIDADE 
DE PAGAMENTO, SERÁ DEFINIDA PELO CONTRATANTE). 

12.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para 
pagamento. 

12.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.27.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Liquido 
(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os 
Programas de Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma 
da Instrução Normativa RFB n°1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei 
N°9.430, de 27 de dezembro de 1996; 

12.27.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 
Normativa RFB n° 971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei N° 8.212, de 24 de 
julho de 1991; e, 

1227.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar n° 
116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente. 

12.27.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

12.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n° 123 de 2006 não sofrera a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

113 — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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13.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
13.1.1. Efetivar os pagamentos conforme serviço executado, dos quais são vinculados à proposta 
comercial apresentada. 

13.1.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto contratado, para que seja, reparado ou corrigido; 

13.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

13.1.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano 
13.1.5. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma 
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
13.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 
13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei N° 8.078, de 1990); 

13.1.7. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dias), 
o produto com avarias ou defeitos; 

13.1.8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
contratação; 

13.1.9. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

13.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

13.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

13.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

13.1.13. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

13.1.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

13.1.15. A empresa a ser contratada deverá possuir e manter, durante o contrato a ser firmado, 
ponto de venda para o abastecimento localizado no município de Juazeiro — BA. 
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114.:  OBRIGAOES DA CONTRATANTE 	 1 

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

14.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições 
estabelecidas; 
13.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e 
recebimento definitivos; 

14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 

14.1.4. Comunicar â Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do objeto, no prazo e 
na forma estabelecidos nesse termo. 
14.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

15- DA_SUBCONTRATAÇA0 	 1 

15.1. Não será admitida a subcontratação. 

16 - DAS DISPOSIÇOES GERAIS 	 1 

16.1. O CONSORCIO SUSTENTAVEL TERFUTORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF, 
reserva-se no direito de impugnar a prestação de serviços se esses não estiverem de acordo com as 
especificações contidas neste Termo de referência. 

16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021. 

16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Juazeiro-BA, como único e competente para dirimir quaisquer 
demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 

Juazeiro/BA, 04 de abril de 2024. 

ERIKA BEZERRA MORAIS DE ALMEIDA 
SECRETÁRIA EXECUTIVA 
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CONSTEF 
CONSÓRCIO SUSTENT VEL 

TEREM-CPU° Do 
SAO FRANCISCO 

PORTARIA N°004, DE 01 DE ABRIL DE 2024 

"DESIGNA 	AGENTE 	DE 
CONTRATAÇÃO, PREGOEIRO E 
MEMBRO DA EQUIPE DE APOIO PARA 
AUXILIAR NA CONDUÇÃO DOS ATOS 
DE LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO". 

REGIS CLEIVYS ^SAMPAIO BENTO, Presidente do Consorcio de 
Desenvolvimento Sustentável Território Sertão São Francisco - CONSTESF, no uso de 
suas atribuições legáIs e tendo em vista o disposto na Lei Federal n° 14.133, de I' de 
abril de 2021. 

f

.r° 

RESOLVE://  

Ali. 1'- Fica nomeado o servidor VALFREDO GOMES MEDRADO, auxiliar 
administrativo , para exercer a função de Agente de Contratação efle Pregoeiro, a 
fim de conduzir os • imprescindiveis atos de Aquisição, Licitaciri.  e Contratação 

der-Nadei da Lei Federal n° 14.133, de I° de abril de 2021, 

Art. r - Designar o servidor elencado abaixo para eZercerem função de 
Membros na Equipe de Apoio na condução dos Atos de Contrat4ão previstos Á Lei 
Federal n°14133, de I°  de abril de 2021: 

I  EVANDRO TELES ARAUJO 

 

Parágrafo Unho. Os servidores mencionados no caput destetigo auxiliarão a 
Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de suas atribui4Iões., 

Li 
Art. 3'. Integram o rol de atribuições da Agente de Contratação e do Pregoeiro a 

tomada de decisões, o acompanhamento do trémite da licitação, o impulsionamento do 
procedimento licitatto c a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao bom 
andamento do certame até a homologação e das contratações diretas, incluindo a 
solicitação de emissão de pareceres técnicos e jurldicos, para subsidiar as suas decisões. 

§ r O Agente de Contratação ou o Pregoeiro convocará os membros da Equipe 
de Apoio quando necessário e delegará as atribuições para o regular desenvolvimento 
das licitações e contratações do Consorcio de Desenvolvimento Sustentável Território 
Sertão São Francisco - CONSTESF. 

Rua Me. 282. Merb Gorete, Ararem -BA 
CNN 11.308356/Q001W 

ratstes,04 mI Ume 
7416124067 
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g r O Agente de Contrmação ou o Pregoeiro convocanS servidores públicos 
efetivos, que possuam conhecimento técnico acerca do objeto da licitação. para 
auxiliarem em atos dos certames, sempre que necesstio. 

Art. 4'. Esta Portaria entra cm vigor na data de sua publicação 

GABINETE DO PRESIDENTE DO CONSTESF, AO PRIMEIRO DIA DO 
MÊS DE ABRIL DO ANO DE DOIS MIL E VINTE E QUATRO. 

" Mit:4 

- 
REGIS CLEIWS SAMPAIO BENTO 

PRESIDENTE 

Ra oe. 212, Mula Gerete.hattlre -LIA 
0601120..156/CC01-40 
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Juazeiro/BA, 04 de abril de 2 
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APROVO o presente Termo de Referência n° 00512024, cuja finalidade é subsidiar a 
contrafação de todas as informações necessárias à prestação, estando presentes os 
elementos necessários ã identificação do objeto e todos os critérios para contratação 
de forma clara e concisa, além de cumprir com o determinado na legislação. 

REGIS CLEV  S SAMPAIO BENTO 
Pre de te CONSTESF 

eme 2023-2024 
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AVISO DE DISPENSA N°005/2024 
COM BASE NO ART. N°15, INCISO II da Lei 14.133/2021 

Pelo presente processo, o CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - 
CONSTESF, por intermédio do Departamento de Licitação, torna público que, realizara Chamada 
Pública, com critério de julgamento MENOR PREÇO a DISPENSA DE LICITAÇÃO cujo objeto é 
contratação de empresa para fornecimento de combustível na cidade de Juazeiro - BA. O procedimento 
'legatário que dele resultar obedecerá integralmente a Lei N° 14.133/21, e demais normas legais 
regulamentares aplicáveis. A dispensa de licitação será conduzido pelo agente de contratação e sua 
Equipe de Apoio, conforme designação da Portaria CONSTESF n°004/2024, de 01 de abril de 2024. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N°00512024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°00512024 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM _ 
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de combustível na cidade de Juazeiro - BA, 
visando atendendo assim as necessidades do consórcio Sustentável territorial do são Francisco e 
ACORDO CONSORCIAL N° 019/2023 QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DA BAHIA, POR 
MEIO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, E O CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO SERTÃO DO SÃO FRANCISCO para manutenção das estradas. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Do dia 08/04/2024 às até dia 10/04/2024. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 
As 11:00h do dia 11/04/2024. 

EMAIL PARA ENVIO DE PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 
licitacaoconstesfacimail.com  

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 
R$ 29.229,00 (vinte e nove mil e duzentos e vinte nove reais) 

CONSULTAS AO TR E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: 
Nos site: https://constestba.gov.br/ ou /https://impublicacoes.org/ 

Para outras informações sobre a dispesna de licitação serão prestadas no CONSTESF, localizado na 
Sede do Constesf, Rua Chile, 282, Maria Gorete, Juazeiro — Bahia. (Sala de Licitações) das 08H 
às 12h e das 14h às 17h ou através do site: https://constesf.ba.gov.br. 
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1 110 OBJETO 

1.1 Contratação de empresa para fornecimento de combustível na cidade de Juazeiro - BA, visando 
atendendo assim as necessidades do consorcio Sustentável territorial do são Francisco e ACORDO 
CONSORCIAL N° 019/2023 QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DA BANIA, POR MEIO DA 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, E O CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
DO TERRITÓRIO SERTÃO DO SÃO FRANCISCO para manutenção das estradas. 

1.2 Compõem este Aviso, além das condições especificas, os seguintes documentos: 
1.2.1 — ANEXO 1— TERMO DE REFERÊNCIA; 
1.2.2 — ANEXO II — MODELO DE PROPOSTA. 

SEÇÃO II - DA DESPESA 

Orgão: CONSTESF 

Atividade: 2001 

Fonte: 24 

Elemento de Despesa: 33.90.30 

SEÇÃO III — VALOR ESTIMADO 

3.0 — DO VALOR ESTIMADO: 

3.1- O valor global MÁXIMO para contrafação será R$ 29.229,00 (vinte e nove mil e duzentos e vinte nove 
reais). 

SEÇÃO IV — PRAZO PARA ENVIO DE PROPOSTA 

4.0 — PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇAÕ E PROPOSTA DE 
PROÇO/COTAÇÃO: 

4.1. A presente Dispensa de Licitação ficará ABERTA PARA ENVIO DE PROPOSTAS POR UM 
PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação, conforme contido no PRESENTE 
AVISO, e os respectivos documentos deverão ser enviados juntamente com a proposta de preços. 

SEÇÃO V — DA HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Aviso, a documentação relacionada nos itens a 
seguir, para fins de habilitação. 

5.2 Para habilitação na licitação, exigir-se-á dos interessados documentação relativa a: 
5.2.1 Habilitação Jurídica; 
5.2.2 Qualificação econômico-financeira; 
5.2.3 Regularidade fiscal e trabalhista; 

5.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

de registro público, no caso de empresário individual; 
em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas 

eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados, guando for o 
caso, dos documentos societários comprobatorios de eleição ou designação e investidura dos atuais 
administradores, 

no caso de sociedades simples, do ato consfitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais 
alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados acompanhados dos atos comprobatórios de 
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eleição e investidura dos atuais administradores. 
d) decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo ôrgao competente, quando a atividade 
assim o exigir. 
e) Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades 

5.2.2. QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO FINANCEIRA: 

a) - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial e/ou concordata expedida dentro de um prazo 
máximo de 90 (noventa) dias anteriores à sessão de entrega e abertura dos envelopes de habilitação, pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou dentro do prazo de validade constante no documento; 
b) Na hipótese em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante da 
homologação/deferimento pelo juizo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 

5.2.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 

5.2.3.1- Regularidade fiscal, mediante a apresentação de: 

Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de pessoa jurídica (CNPJ); 
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicilio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
Prova de regularidade perante: 
A Fazenda Federal, na forma da Lei e com a Procuradoria da Fazenda Nacional, através da Certidão 

Negativa da Divida Ativa da União, abrangendo inclusive as contribuições sociais, de acordo com a 
Portaria Conjunta RFB/PGFN n°. 1.751, de 02/10/2014; 
f) As Fazendas Estadual e Municipal, ambas do domicilio ou sede do licitante. 
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) por meio de 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal. 

5.2.3.1.1 — Regularidade Fiscal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da 
Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006: 

a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os benefícios da Lei 
Complementar n° 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a 
existência ou não de restrição de regularidade fiscal, assinalando nos campos correspondentes no Anexo 
IV. b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte dar-se- 

mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial correspondera ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §10, da LC n° 123/06); 

5.2.3.2 — Regularidade Trabalhista, será comprovada mediante a apresentação de: 

a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 
Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de lø de maio de 1943. 

5.2.3.2.1 — Regularidade trabalhista das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos 
da Lei Complementar n°123, de 14 de dezembro de 2006: 

a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os benefícios da Lei 
Complementar n° 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a 
existência ou não de restrição de regularidade fiscal, assinalando nos campos correspondentes no Anexo 
IV. b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte dar-se- 
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á mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1°, da LC n°123/06); 
5.2.3.3 — Informações complementares: 

Quando o contrato for executado por filial da empresa o licitante deverá comprovar a regularidade fiscal 
e trabalhista da matriz e da filial. 

As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser 
apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de 
ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados da data da abertura 
da sessão pública. 

Comprovante que o posto de combustível (EMPRESA LICITANTE) está devidamente registrado na ANP 
— AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO. 

SEÇÃO VI — DA PROPOSTA 

61. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no/Anexo II deste Aviso. 
6.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Aviso serão 
desconsideradas, julgando-se pela desclassificação. 
6.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Aviso. Devendo 
obedecer ao valor estipulado pela administrde negócios diante da inobservância de qualquer mensagem 
emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

SEÇÃO VII - DISPOSIÇÕES FINAIS 

6.1. Poderá o CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF revogar 
o presente Aviso de Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e 
interesse público, decorrente defato superveniente, devidamente justificado. 
6.2. O CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF deverá anular o 
presente Aviso de Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de oficio 
ou por provocação. 
6.3. A anulação do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera direito â indenização, ressalvado o 
disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal n° 14.133/21. 
6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO 
FRANCISCO - CONSTESF. 

Juazeiro, BA -04 de abril 2024. 

Valfred 	mes Medrado 
Agente de contratação/Pregoeiro 

Portaria N° 004/2024 
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ANEXO I 

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. N°75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
TERMO DE REFERENCIA N°00512024 

1- DO OBJETO  

1.1. Contração de empresa para fornecimento de combustível na cidade de Juazeiro - BA. 

1.2. Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos pelo termo de referência por melo de especificações usuais de 
mercado. 

1.3. O presente termo de referência tem como base legal a Lei 14.133/2021, especificadamente seus 
artigos 72, incisos I a VIII, bem como 75, inciso II. 

1.4. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: "Quando a lei prevê hipóteses de contristação 
direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará 
à melhor forma de contrafação pela Administração ou que, Pelo menos, e sujeição do negócio ao 
procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao atendimento do 
interesse público naquela hipótese específica." 

1.5. No presente caso, a dispensa de licitação toma-se mais viável ao procedimento licitatório, porém deve 
ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das premissas básicas de 
um procedimento licitatório, como a busca pelo melhor atendimento à finalidade pública e respeito a 
princípios basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros: 

1.6. A contratação, via dispensa de licitação, em razão do montante total e da apresentação da proposta 
mais vantajosa, dentro dos valores usuais, torna-se menos custosa economicamente e pragmaticamente 
do que à realização do processo licitatório, além de tornar mais célere e eficiente a contratação, que visa à 
consecução do interesse público. 

1.7 Por se tratar de uma prestação de um serviço de baixa complexidadekotineirokepetido, no qual existe 
a possibilidade de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante as informações 
contidas neste termo de referência, entendemos ser desnecessário do estudo técnico preliminar e 
análise de riscos. 

2 — DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 	  

2.1. Justifica-se a presente solicitação tendo em vista o consórcio Sustentável territorial do são Francisco 
com o projeto SEINFRA tem por objetivo primordial execução de obras e serviços de capina, roçagem e 
limpeza lateral em até 5 metros, contados a partir do bordo da rodovia, limpeza de bueiros, tapa buracos 
com massa asfálfica, tapa buraco com solo e correção de pontos crificos, drenagem, obras 
complementares, sinalização e patrolamento em se tratando de estrada com revestimento primário. A 
contratação de empresa para o fornecimento de combustível vem atender a frota do CONSTESF na 
cidade de Juazeiro para realização de atividades inerentes ao consorcio e atender acordo consorciai n°  
019/2023 que entre si celebram o estado da Bahia, por meio da secretaria de infraestrutura, e o consórcio 
de desenvolvimento sustentável do território sertão do são Francisco. 

2.2. Tendo em vista a necessidade de aquisição para dar continuidade aos trabalhos inerentes ao contesf. 

3 — ESPECIFICAÇÃO DA CONTRATAÇAO 	  

ITEM 
	

DESCRIÇÃO 
	

UNIDADE QUANTIDADE VALOR VALOR 
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UNIT. GLOBAL 
01 Diesel Comum Litros 1.300 R$ 6,30 R$ 8.190100 
02 Gasolina Aditivada Litros 2.000 R$ 6,34 R$ 12.680,00 
03 Diesel 510 Litros 1.300 R$ 6,43 R$ 8.359,00 

O valor estimado total da contratação é de R$ 29.229,00 (vinte e nove mil e duzentos e vinte nove reais), 
conforme pesquisa de preço anexa. 

3. ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO 

3.1 A empresa a ser contratada deverá possuir e manter, durante o contrato a ser firmado, ponto de venda 
para o abastecimento localizado no município de Juazeiro - BA. 

3.2. O fornecimento será efetuado mediante a apresentação de requisição especifica (autorização para 
abastecimento), em duas vias, expedida pelo CONSTESF, na qual deverá conter especificação do veiculo 
(marca/modelo/placa) e autorização (assinatura) de servidor previamente designado pela Secretaria 
Executiva para tal. 

3.3. Para cada abastecimento deverá ser apresentada uma requisição a qual, além de conter as 
informações acima citadas, deverá ser preenchida, discriminando-se as quantidades de combustível e 
preço, ser datada e assinada pelo servidor, condutor do veiculo, e pelo funcionário do Posto que realizou o 
abastecimento. A primeira via ficará em poder da empresa e a segunda via, em poder do servidor, deverá 
retornará Secretaria Executiva do CONSTESF 

4 - DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DA PRESTAÇÃO 

4.1. O fornecimento será realizado por execução indireta com fornecimento em Juazeiro/BA de segunda a 
domingo com horário de 07:00 horas até 20:00 horas o atendimento. 

4.2. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários à 
perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida pelo CONSTESF Solicitante. 

5 — DA DESCRIÇÃO DA StM—.n.IÇ O COMO UM TODO  

5.1. A contratação em tela visa dar continuidade às atividades da Administração Pública, em suas 
atribuições finalisticas. 

5.2. Os serviços deverão ser executados com zelo e destreza, e de acordo com as descrições, 
detalhamento e especificações contidas nesse Termo de Referência, não eximindo a empresa da 
responsabilidade da execução de outras atividades atinentes ao objeto, a qualquer tempo e a critério da 
Administração. 

6— DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

órgão: CONSTESF 

Atividade: 2001 

Fonte: 24 

Elemento de Despesa: 33.90.30 

7. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 
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7.1 O prazo de execução deverá ser de 09 (Nove) meses, a contar da assinatura do contrato. 

8 — REQUISITOS DA CONTFtATAÇA0 	  

8.1. Para que o objeto da contrafação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns requisitos de 
acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 
contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei N° 14.133/2021; 

8.1.2. Abastecer as máquinas e o veiculo que compõem a frota própria com produtos de primeira 
qualidade, de acordo com as especificações e normas da Agência Nacional do Petróleo — ANP e 
INMETRO. 

8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

Habilitação jurídica: 
No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 
No caso de sociedade empresária • ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 
Pais; 

No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 

No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei N° 5.764, de 
1971. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à divida ativa da União; 
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N°5.452, de 1° de maio de 1943; 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre; 

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, relativa â atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 

Qualificação Econômico-Financeira: 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

Qualificação Técnica: 
a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, 
fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação; 
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g— FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO: 	  

9.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇO, em atendimento ao 
que preconiza o artigo 72, VI da Lei 14.133/2021, justifica-se por se tratar de empresa do ramo da 
atividade do objeto de pretensão contratual, que preenche os requisitos de habilitação e qualificação 
mínima necessária, além de ter ofertado a proposta mais vantajosa para a Administração, em razão do 
critério de julgamento ser o MENOR PREÇO. 

- DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: 	  

10.1. No que diz respeito a justificativa de preços, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VII da Lei 
14.133/202, foram realizadas pesquisas de preço, que seguem em anexo, atendendo ao preceito do artigo 
23 da Lei Federal 14.133/2021, onde foi encontrado o preço compatível com o mercado, sendo 
considerado justo para esta Administração 

10.2. Considerando que a média de preço estimado para contratação, é de R$ 87.270,00 (oitenta e sete 
mil e duzentos e setenta reais) abaixo de R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil e novecentos e seis reais e 
dois centavos), limite estabelecido no artigo 75, inciso II da Lei N° 14.133/2021, Decreto Federal N°11.871 
de 29 de dezembro de 2023, que atualiza os valores estabelecidos na Lei supra citada, e que não houve 
contrafações anteriores que ultrapassem o referido limite, justifica se a contratação direta através de 
dispensa de licitação, uma vez que ê menos oneroso do que a realização de certame licitatório. 

73-7.  MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

11.1.0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei N°14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial; 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila; 

11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se ouso de mensagem eletrônica para esse fim; 

11.4.0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de Imediato; 

11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

11.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pela servidora 
SANDRA MARA BRITO DOS SANTOS — MAT. N° 003, designado pela Portaria 002/2024, publicada 01 
de fevereiro de 2024, dessa Administração, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos 
termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

11.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas á execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

11.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

11.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias 	e 	saneadoras, 	se 	for 	o 	caso. 
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11.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

11.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

11.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 
riscos na execução contratual. 

11.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitôdos, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 
seus agentes e prepostos. 

11.14. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e 
WhatsApp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato 
decorrente da contratação objeto deste termo de referência. 

11.15. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 
e/ou fornecimento do bem para representa-10 na execução do contrato. 

12— DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO  •  

12.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional â irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

12.1.1. não produzir os resultados acordados, 

12.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

12.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 
com qualidade ou quantidade inferior â demandada. 

Do recebimento 

12.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 15 (quinze) dias da comunicação 
escrita do contratado de termino da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo 

12.3. -0 prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

12.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

1/5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de (aturamento, o fiscal do contrato 
poderá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser encaminhado 
ao gestor do contrato. 

12.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. 

12.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, â conclusão de todos os testes de 
campo e â entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, quando for o caso. 
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12.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

12.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 
para recebimento definitivo. 

12.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, contados 
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 
obedecendo os seguintes procedimentos: 

12.10.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções; 

1/10.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

12.10.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 

12.10.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

12.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei N° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

12.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

12.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

12.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

12.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

o prazo de validade; 
a data da emissão; 
os dados do contrato e do órgão contratante; 
o período respectivo de execução do contrato; 
o valor a pagar; e 
eventual destaque do valor de retenções tributarias cabíveis. 

12.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

12.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou â documentação mencionada no art. 68 da Lei N°14.133/2021. 
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12.18. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) 
identificar possível razão que impeça a participação em licitação/ contrafação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

12.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

1220. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto â existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

12.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

12.23.0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (dias) dias úteis, contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

12.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IPCA - Indica Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, acumulado, de correção 
monetária. 

Forma de pagamento 

12.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente e chave PIX, indicados em Nota Fiscais, pelo contratado. (SENDO QUE A MODALIDADE DE 
PAGAMENTO, SERÁ DEFINIDA PELO CONTRATANTE). 

12.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

1227. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

1/27.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Liquido 
(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os 
Programas de Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da 
Instrução Normativa RFB n°1,234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei N°9.430, 
de 27 de dezembro de 1996; 

12.27.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 
Normativa RFB n°971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei N°8.212, de 24 de julho de 
1991; e, 

12.27/. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSON), na forma da Lei Complementar n° 116, 
de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente. 

1227.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

1228. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°  
123, de 2006 não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado â apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

11 
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OBRiBAÇÕES DA CONTRATADA 	  

13.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
13.1.1. Efetivar os pagamentos conforme serviço executado, dos quais são vinculados à proposta 
comercial apresentada 

131.2. Comunicará Contratada, por escrito sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto contratado, para que seja, reparado ou corrigido; 

13.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

13.1.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
13.1.5. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando foro caso, do manual do usuário, com uma 
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
13.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 
18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei N°8078, de 1990); 

13.1.7. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dias), o 
produto com avarias ou defeitos; 

13.1.8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
contratação; 

13.1.9. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

13.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contrafação; 

13.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

13.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

13.1.13. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

13.1.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

13.1.15. A empresa a ser contratada devera possuir e manter, durante o contrato a ser firmado, 
ponto de venda para o abastecimento localizado no município de Juazeiro — BA. 

.14: OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 	  

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

14.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições 
estabelecidas; 

12 
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13.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento 
definitivos; 

14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 

14.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do objeto, no prazo e na 
forma estabelecidos nesse termo. 
14.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

,15 - DA SUBCONTRATAÇAO 	  

15.1. Não será admitida a subcontratação. 

16 - DAS DISPOSIÇOES GERAIS, 	 • 	1 

16.1.0 CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF, reserva-se no 
direito de impugnar a prestação de serviços, se esses não estiverem de acordo com as especificações 
contidas neste Termo de referência. 

16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021. 

16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Juazeiro-BA, como único e competente para dirimir quaisquer 
demandas do presente contrato, Por mais privilegiado que outro possa ser. 

13 
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ANEXO II — MODELO DE PROPOSTA 
A 

Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N°005/2024 
Objeto: 
Abertura dos envelopes: 
Horãrio: 

Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, para o fornecimento do objeto de que trata 
a dispensa de licitação N° 005/2024, conforme especificação constante do Termo de Referência deste 
Aviso. 

1 - PROPONENTE: 
1.1 -Razão Social - 
1.2. - Endereço- 
1.3. - C.N.P.J. - 

2- PROPOSTA DE PREÇOS: 

, ITEM DESCRIÇAO  	QUANT __UND. V. UNT — V. TOTAL- 

O valor global da nossa proposta é de R$ 

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 

3.1 Declaramos que manteremos válida a nossa proposta por 	( 	) dias contados 
da data de apresentação da mesma. 

4 - DECLARAÇÃO 
Declaramos que: 

Nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a perfeita execução do 
contrato, bem como todos os custos relativos à mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, as 
contribuições fiscais, transporte e seguro, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer outras 
necessárias a total execução do objeto. 

Cumpriremos rigorosamente as especificações e as recomendações da fiscalização da Autarquia 
municipal. 

Que temos pleno conhecimento do local e das condições do fornecimento, comprometendo-nos desde 
já a fornecer na forma exigida por esta. 

de 	 de 2024. 

RAZÃO SOCIAL 
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AVISO DE DISPENSA N° 005/2024 
COM BASE NO ART. él• 75, INCISO Ilda Lei 14.133/2021 

Pelo presente processo, o CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - 
CONSTESE por intermédio do Departamento de Licitação. toma público que. reallzan1 Chamada 
Pública. com  Grftêdo de julgamento MENOR PREÇO a DISPENSA DE LICITAÇÃO cujo objeto 6 
contratação de empresa para fornecimento de tembuStIvel na cidade de Juazeiro - BA. O procedimento 
Monetário que dele resultar obedecera Integralmente a Lel N° 14.133/21. e demais normas legais 
egulamentares aplicáveis. A dispensa de noiteci.° será conduzido pelo agente de Ganir/dação e sua 

Equipe de Apoio, conforme designação da Podada CONSTESF n° 004/2024, de 01 de abril de 2024. 

	

. 	.. 	 . 	1 
PROCESSO ADMINiSTRATiVO LICITATÕRIO 61° 005/2024 - 

, 
DISPENS4VCE LICITAÇÃO 141° 005/2024 	. 

	

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 	 1 
OBJETO: Contratação de empresa para fomeelMento de combustIvel na cidade de Juazeiro - BA, 
visando atendendo assim as necessidades do consórcio Sustentável territorial do são Francisco e 
ACORDO CONSORCIAL N° 019/2023 QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DA BANIA. POR 
MEIO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, E O CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO SERTÃO DO SÁO FRANCISCO para manutenção das estradas. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Do dia 08/04/2024 ás até dia 10104/2024. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 
As 11:00h do dia 11/04/2024. 

EMAIL PARA ENVIO DE PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 
lichacaoconstesf(dIpMall.com  

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 
R$ 29.229,00 (vinte e nove mil e duzentos e vinte nove reais) 

CONSULTAS AO TR E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: 
Nos sito: htIps://constestba.gov.br/ ou /https://impublIcaopes.org/ 

Para outras informações sobre a dispesna de licitação serão prestadas no CONSTESF. localizado na 
Sede do Constesf, Rua Chile, 282, Maria Gorete, Juazeiro — Bebia. (Sala de Licitações) das 013H 
às 12h e das 14h As 17h ou através do alie: https://constesf.ba.goviar. 

7 Et » 	Este documento está disponibilizodo no sins wwmimpublicocoes.orgiconsted , 	
Imprensa Oficial 

Documento assinado digitalmente conforme MP n°- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui o infroestmturo de Chaves Públkas Brasileira - ICP-Elnasil. 
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1.1 Central/não de empresa para fornecimento de combustivel na cidade de Juazeiro - BA. visando 
atendendo assim as necessidades do consórcio Sustentável territorial do Mio Francisco e ACORDO 
CONSORCIAI IP 019/2023 QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DA SAHA. POR MEIO DA 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, E O CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
DO TERRITÓRIO SERTÃO DO SÃO FRANCISCO para manutenção das estradas. 

1.2 Compõem este Aviso, além das condições especificas. os seguintes documentos: 
1.2.1 - ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA: 
1.2.2 - ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA. 

SEÇÃO II - DA DESPESA 

Órgão: CONSTESF 

Atividade: 2001 

Fonte: 24 

Elemento de Despesa: 33.90.30 

SEÇÃO III - VALOR ESTIMADO 

3.0 - DO VALOR ESTIMADO: 

3.1-O valor global MÁXIMO para contratação sara RS 29.229,00 (vinte e nove m0 e duzentos e vinte nove 
reais). 

SEÇÃO Ar - PRAZO PARA ENVIO DE PROPOSTA 

4.0 - PERIODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILJTAÇA0 E PROPOSTA DE 
PROÇOICOTAÇÃO: 

4.1. A presente Dispensa de Licitação ficara ABERTA PARA ENVIO DE PROPOSTAS POR UM 
PERIODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação, conforme contido no PRESENTE 
AVISO, e os respectivos documentos deverão ser enviados juntamente com a proposta de preços. 

SEÇÃO V - DA HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes deverâo encaminhar, nos termos deste Aviso. a documentação relacionada nos itens a 
seguir, para fins de habilitação. 

5.2 Para habilitação na licitação, exigir-se-e dos interessados documentação relativa a: 
5.2.1 Habilitação Jurídica; 
52.2 Qualificação econômico-firiancaira: 
52.3 Regularidade fiscal e trabalhista: 

5.2.1. HABILITAÇÃO JURIDICA: 

a) de registro público, no caso de emprese do individual; 
0) em se tratando de sociedades empresarias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social. com  suas 
eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados, quando for o 
caso, dos documentos societarlos comprobatórkis de eleição ou designação e investidura dos atuais 
ad m MI strad ores. 
c) no caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais 
alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos atas camprobatórlos de 
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Ã, 	Este documento está disponibilhodo sito worveimpublicecoes.orgkonstesf 	 Imprensa Oficial 
z, Documento esdnado digilelmente confoftne MP no. 2.200-2 de 24/08/2001, que instied a infroestivtum de Choco Públicas Brasileiro • ICP.Brodl. 
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eleição e investidura dos atuais administradores. 
41) decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pals, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 

Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades 

522. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA: 

a) - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial efou concordata expedida dentro de um prezo 
máximo de 90 (noventa) dias anteriores a sessão de entrega e abertura dos envelopes de habilitação, pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou dentro do prazo de validade constante no documento: 
ti) Na hipótese em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante da 
homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judiciagextrajudicial em vigor. 

5.2.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 

5.2.3.1- Regularidade fiscal, mediante a apresentação de: 

Prova de Inscrição do licitante no Cadastro Nadaria' de pessoa juddica (CNPJ); 
Prova de Inscrição no cadastro de contdbulntes estadual ou municipal. se  houver, relativo ao domicilio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de alMdade e compatível com o objeto contratual: 
Prova de regularidade perante: 
A Fazenda Federai, na forma da Lel e com a Procuradoria da Fazenda Nacional, através da Certidão 

Negativa da Divida Ativa da União, abrangendo inclusive as contribuições sociais, de acordo com a 
Portaria Conjunta RFB/PGFN n°. 1.751. de 02/10/2014: 
i) As Fazendas Estadual e Municipal, ambas do domicilio ou sede do licitante. 
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) par melo de 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS -CRF, emitido pela Caixa Económica Federal. 

5.2.3.1.1 - Regularidade Fiscal das Microempresas e Empresas de Pequeno Parte, nos termos da 
Lei Complementar n• 123, de 14 de dezembro de 2006: 

a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem as benefícios da Lei 
Complementar n° 12342005. deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem corno indicar a 
exlancla ou não de restrição de regularidade fiscal, assinalando nos campos correspondentes no Anexo 
IV. b) A comprovação do enquadramento tributário da acamarem] e empresa de pequeno porte dar-se- 

mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial correspondera ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por Igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa (art. 43. §1°. da LC n°123/06); 

5.2.32 - Regularidade Trabalhista, será comprovada mediante a apresentação de: 

a) prova de Inexistênda de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 
Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa, nos lermos do Titulo VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada peio Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943. 

52.32.1 - Regularidade trabalhista das MIcroempresas o Empresas de Pequena Podo, nas termos 
da Lei Complementar n°123, de 14 de dezembro do 2006: 

a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os benefícios da Lei 
Complementar n° 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como Indicar e 
existência ou não de reshição de regularidade fiscal, assinalando nos campos correspondentes no Anexo 
IV. b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte dar-Se- 

3 

Este documento está disponibilizodo no site www.impublicocoes.orgicenrtesf 
? 	

Imprensa Oficial 
a  Documento ominado digitalmente cada, MP n° • 2.200.2 de 24/0042001, que ittstihn a infreestruhim de Chaves Paliem ealieito • tCP•Brasil. 



DIARIO OFICIAL 

Consórcio S. T. São Francisco-CONSTESF - Juazeiro - Bahia 
Sexcletra. 05 de Abdi de 2024 Pag.35 . Ano XII - N 481 

      

nç,q1N1wif ar, FRANCISCO 

á mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial correspondera ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual penedo, a critério da Administraçâo. para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do &Cito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1°, da LC n°  123/06): 
5.2.32 — informações complementares: 

Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a regularidade fiscal 
e trabalhista da matriz e da filial. 

As certidtres de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser 
apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de 
ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados da data da abertura 
da sessão pública. 

Comprovante que o posto de cambustivel (EMPRESA LICITANTE) está devidamente registado na ANP 
—AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO. 

SEÇÃO VI— DA PROPOSTA 

6.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no/Anexo II deste Aviso. 
62 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Aviso serão 
desconsideradas, julgando- se pela desclassificação. 
6.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Aviso. Devendo 
obedecer ao valor estipulado pela administrde negócios diante da Inobservância de qualquer mensagem 
emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

SEÇÃO VII • DISPOSIÇÕES FINAIS 

6.1. Poderá o CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF revogar 
o presente Aviso de Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e 
interesse público, decorrente delato superveniente, devidamente jusUficado. 
6,2.0 CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO- CONSTESF deverá anular o 
presente Aviso de Dispensa de Licitação. no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade. de oficio 
Ou por provocação. 
6.3. A anulação do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera direito á Indenização, ressalvado o 
disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal n°14.133/21. 
6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO 
FRANCISCO - CONSTESF. 

Juazeiro, BA - 04 de abril 2024. 

Vatter:10 Gomes Medrado 
Agente de contratação/Pregoeiro 

Portaria W 004/2024 

4 

Cmili3  k 	Este documento está disponibiláado no site www.impublicocoes.ortgiconstesf rien 	
Intprensa Oficial 

..,. _=., DOrneiTIO ominado digitalmente arfem* mP n°' 2.200.2 de 2e/08/2001, que institui o infrisestivivra de Chaves Públicas Grosikira - ICP-Breal, 



DIÁRIO OFICIAL 

Consórcio S. T. São Francisco-CONSTESF - Juazeiro - Bahia 
Sexta-feira, 05 de Abril de 2024 • Peir.38 - aso XII -N1481 

ana,o DO 
SZO FRANCISCO 

ANEXO I 

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. N' IS. INCISO II da Lei 14.133/2021 
TERMO DE REFERENCIA N° 005I2024 

iWTÍO OBJETO 	  

1.1. Contratação de empresa para fornecimento de combustivel na cidade de Juazeiro - BA. 

1.2. Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos pelo termo de referência por meio de especificações usuais de 
mercado. 

1.3. O presente termo de referência tem como base legal a Lei 14.133/2021, especificadamente seus 
artigos 72. incisos I a VIII, bom como 75, inciso Il. 

1.4. Nas palavras do Ilustre professor Ronny Charles: "Quando • lel prevê hipóteses de contratação 
direta (dispensa e inexigibIlidade) 6 porque admite que nem sempre a realização do certame levará 

melhor forma de contrafação pela Administração ou que, pelo menos, e sujeição do negócio ao 
procedimento formai e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao atendimento do 
interesse público naquela hipótese especifica." 

1.5. No presente caso, a dispensa de licitação toma-se mais %devei ao procedimento ficitatórb, porem deve 
ser pormenorizada em um procedimento formal, não sondo afastado nenhuma das premissas básicas de 
um procedimento licitatório, como a busca peb melhor atendimento finalidade pública e respeito a 
principias basilares corno a impessoalidade, moralidade. publicidade dentre outros; 

1.6. A contratação, iria dispensa de licitação, em razão do montante total e da apresentação da proposta 
mais vantajosa, dentro dos valores usuais, toma•se menos custosa economicamente e pragmaticamente 
do que é realização do processo licitatório, além de tornar mais célere e eficiente a contristação, que visa 
consecução do Interesse público. 

1.7 Por se tratar de uma prestação de um serviço de baixa oomplexidaderrotinelro/repetido. no qual existe 
a possibilidade de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante as informações 
contidas neste termo de referência. entendemos ser desnecessário do estudo técnico preliminar e 
análise de riscos. 

DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 

2.1. Justifica-se a presente solicitação tendo em vista o consórcio Sustentável territorial do silo Francisco 
com o projeto SEINFRA tem por objetivo primordial execução de obras e serviços de capina. roçagam e 
limpeza lateral em até 5 metros, contados a partir do bordo da rodovia, limpeza de bueiros, tapa buracos 
com massa 8515050a, tapa buraco com sob e correção de pontos crifioas, drenagem, obras 
complementares, slnafizaçao e patrolamento em se tratando de estrada com revestimento primário. A 
contratação de empresa para o fornecimento de combustivel vem atender a frota do CONSTESF na 
cidade de Juazeiro para realização de atividades Inerentes ao consorcio e atender acordo consorciai n°  
019/2023 que entre si celebram o estado da Bahia, por meio da secretaria de infraestrutura, e o consórcio 
de desenvolvimento sustentável do território sertão do são Francisco. 

2.2. Tendo em vista a necessidade de aquisição para dar continuidade aos trabalhos Inerentes ao oantesf. 

WrtSPECIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

I ITEM .1 	DESCRIÇÃO 	1 UNIDADE 1 QUANTIDADE 1 VALOR 1 	VALOR 	1 
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UNIT. GLOBAL 
01 Diesel Comum Litros 1,300 R$ 6,30 R$ 8.190,00 
02 Gasolina Aditivada Litros 2.000 R$ 6,34 R$ 12.680,00 
03 Diesel 510 Litros 1.300 R$ 6,43 R$ 8.359,00 

O valor estimado total da contratação é de R$ 29.229,00 (vinte e nove mil e duzentos e vinte nove real ), 
conforme pesquisa de preço anexa. 

ESPECIFICAÇÕES DOWERVIÇO 	  

3.1 A empresa a ser contratada devera possuir e manter, durante o contrato a ser firmado, ponto de venda 
para o abastecimento localizado no municipio de Juazeiro - BA. 

3.2. O fornecimento será efetuado mediante a apresentação de requisição especifica (autorização para 
abastecimento), em duas vias, expedida pelo CONSTESF, na qual deverá conter especificação do veiculo 
(marca/modelo/placa) e autorização (assinatura) de servidor previamente designado pela Secretaria 
Executiva para tal. 

3.3. Para cada abastecimento devera ser apresentada uma requisição a qual, além de conter as 
informações acima citadas, deverá ser preenchida, discriminando-se as quantidades de combustível e 
preço, ser datada e assinada pelo servidor, condutor do veiculo, e pelo funcionário do Posto que realizou o 
abastecimento. A primeira via ficará em poder da empresa e a segunda via, em poder do servidor, deverá 
retornar à Secretaria Executiva do CONSTESF 

4 : DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL ,E DAFORMA DA PRESTAÇÃO 	  

4.1. O fomecimento será realizado por execução indireta com fornecimento em Juazeiro/BA de segunda a 
domingo com horário de 07:00 horas até 20:00 horas o atendimento. 

4.2. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários 
perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida pela CONSTESF Solicitante. 

DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 	 1 

5.1. A contrafação em tela visa dar continuidade às atividades da Administração Pública, em suas 
atribuições finalísticas. 

5.2. Os serviços deverão ser executados com zelo e destreza, e de acordo com as descrições, 
detalhamento e especificações contidas nesse Termo de Referência, não eximindo a empresa da 
responsabilidade da execução de outras atividades atinentes ao objeto, a qualquer tempo e a critério da 
Administração. 

je DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 	  

6.1. Os custos com a presente contratação correrao por conta da seguinte dotação orçamentária: 

órgão: CONSTESF 

Atividade: 2001 

Fonte: 24 

Elemento de Despesa: 33.90.30 

TPkMeitTÉE(trlatrE VIGENCIÀ 	 1 

6 
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7.1 O prazo de execução deverá ser de 09 (Nove) meses, a contar da assinatura do contrato. 

18- REQUISITOS DA CONTRATADA° 	  

8.1. Para que o objeto da contratação seja efetNado, é necessário o atendimento de alguns requisitos de 
acordo com as características do objeto, dentre eles os de quabdade e capacidade de execução pelo 
contratado. minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67. 68 e 69 da Lei N° 14 133/2021: 

8.1.2. Abastecer as máquinas e o veiculo que compõem a frota própfla com produtos de primeira 
qualidade, de acordo com as especificações e normas da Agência Nacional do Petróleo - ANP 
INMETRO. 

8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

Habilitação judaica: 
e) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 

No caso do sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede. acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, fillal ou agência; 

No caso do Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 
Pais: 
1) No caso de exercício de atividade não listadas nos Itens acima: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 
g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou. devidamente arquivado na Junta Comercial ou Inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Juridicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei N° 5.764. de 
1971. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alteraçães ou da consolidação 
respectiva. 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas %ices ou no Cadastro Nacional de Pessoas Juddicas; 
Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e ti divida ativa da União; 
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS): 
Prova de Inexistência de debitas Inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N°5.452, de 1° de maio de 1943: 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicilio ou sede do 
licitante. pertinente ao seu ramo de atividade e oampativel com o objeto contratual; 
n Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante. rolathra 9 atividade em 
cujo exercido contrata ou concorre; 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa /1 atividade 
em cujo exercido contrata ou concorre: 

Qualificação Econômico-Financeira: 
a) Certidão negativa de falência expedida pela distribuidor da sede do licitante: 

Qualificação Técnica: 
a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
que comprove que a adiante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento. 
fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação; 
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f9 - FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO:  

9.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇO, em atendimento ao 
que preconiza o artigo 72, VI da lei 14.133/2021, justifica-se por se tratar de empresa do ramo da 
atividade do objeto de pretensão contratual, que preenche os requisitos de habilitação e qualificação 
mínima necessária, atêm de ter ofertado a proposta mais vantajosa para a Administração, em razão do 
critério de julgamento ser o MENOR PREÇO. 

10 DA JUSTIFICATiVA DOS PREÇOS:  

10.1. No que diz respeito a justificativa de preços, em atendimento ao que preconize o artigo 72. VII da Lei 
14.133/202. foram realizadas pesquisas de preço, que seguem em anexo, atendendo ao preceito do artigo 
23 da Lei Federal 14.133/2021. onde foi encontrado o preço compafivel ciam o mercado, sendo 
considerado justo para esta Administração 

102. Considerando que a média de preço estimado para contrafação, é de R$ 87.270,00 (oitenta e sete 
mil e duzentos e setenta reais) abaixo de RS 59.906,02 (cinquenta e nove mil e novecentos e seis reais e 
dois centavos). limite estabelecido no artigo 75, inciso II da Lei N° 14.133/2021, Decreto Federai N°  11.871 
de 29 de dezembro de 2023, que atualiza os valores estabelecidos na Lei supra citada, e que não houve 
contrafações anteriores que ultrapassem o referido limite, justifica-se a contratação direta abavas de 
dispensa de licitação, uma vez que é menos oneroso do que a realização de certame ilcitatódo. 

j114  MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as narinas da Lei NP 14.133. de 2021. e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial: 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograme de 
execução serei prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila: 

11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e e contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato: 

11.5. Apôs a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização. que . 
conterá informações acerca das obrigações contratuals, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentro outros. 

11.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pela servidora 
SANDRA MARA BRfT0 DOS SANTOS - MAT. 14 003, designado pela Portaria 002/2024, publicada 01 
de fevereiro de 2024, dessa Admhistração, ou pelo respectivo substituto designado. permitida e 
contratação de terceiros pare assisti-los e subsidia-los com Informações pertinentes a essa atribuição, nos 
termos do artigo 117 de Lei 14.113/2021. 

11.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas it execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

11.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

119. O fiscal do contrato informara ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência. para que adote as medidas 
necessárias 	e 	saneadoras. 	Se 	for 	o 	GEMO. 
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11.10. No caso de ocorrências que possam Inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato Imediatamente ao gestor do contrato. 

11.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas ti tempestiva renovação ou ti prorrogação contratual 

11.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurldico ode controle interno 
da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com Informações relevantes para prevenir 
riscos na execução contratual. 

11.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada. 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfelp5es técnicas ou 
vícios rmilbitorios, e, na ocorrência desta, não implica em corresportsabilidade da Administração ou de 
seus agentes e propostos. 

11.14. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e 
WhatsApp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato 
decorrente da contrafação objeto deste tenno de referência. 

11.15. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do Serviço 
e/ou fornecimento do bem para representa-10 na execução do contrato. 

Í12 rDO RECEBtMENTODOOBJETOEDO5CItÉIoSPÂRKMEÕiÇAqj!A9MENTO- 

12.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento. proporcional à lrregularkdade verificada. sem 
prejulzo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

12.1.1. não produzir os resultados acordados, 

12.1.2. deixar de executar. ou não executar como qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

12.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 
com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

12.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 15 (quinze) dias da comunicação 
escrita do contratado de término da execução, pelo Vacai da contrato, mediante termos detalhados, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo 

12.3.0 prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos seMços a que se referem a parcela a ser paga. 

12.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

12.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de (aturamento. o fiscal do contrato 
poderá apurar o resultado das avaliação, da execução do objeto, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser encaminhado 
ao gestor do contrato. 

126.0 Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas. 
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vidos, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo A fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. 

12.7. O recebimento provisório também ficarei sujeito, quando cablvel, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigIvels, quando for o caso. 

Este documento está disponibilizodo no sito t/ninssimpublicocoes.org/ccostest 	 Imprensa Oficial 
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12.8. Os serviços poderão ser rejeitados, na todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
pena [idades. 

129. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 
para recebimento definitivo. 

12.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, contados 
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, apôs a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
obedecendo os seguintes procedimentos: 

12.10.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções; 

12.10.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

12.10.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 

12.10.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

12.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto e dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 193 da Lei N° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pedine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

12.12. Nenhum prazo de recebimento acorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeta ou no instrumento de cobrança. 

12.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

12.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

12.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

o prazo de validade; 
a data da emissão; 
os dados do contrato e do órgão contratante; 
o periodo respectivo de execução do contrato; 

e, 	o valor a pagar: e 
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

12.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras. reiniciando-se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ónus à contratante; 

12.17. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou á documentação mencionada no art. 68 da Lei N° 14.133/2021. 

10 
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12 1 8. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) 
identificar possível razão que impeça a participação em licitação/ contrafação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

12.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual parindo, a critério do contratante. 

12.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.21, Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

12.22. Havendo a efetiva execução do objeta, os pagamentos serão realizados normalmente, ate que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

12.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (dias) dias úteis, contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

12.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IPCA - Indica Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, acumulado, de correção 
monetária. 

Forma de pagamento 

12.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente e chave PIX, indicados em Nota Fiscais, pelo contratado. (SENDO QUE A MODALIDADE DE 
PAGAMENTO, SERÁ DEFINIDA PELO CONTRATANTE). 

12.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

12.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

1227.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Liquido 
(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os 
Programas de Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da 
Instrução Normativa RFS n°1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei N°9.430, 
de 27 de dezembro de 1996; 

12.27.2. Contdbuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 
Normativa RFB n°971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei N°8.212, de 24 de julho de 
1991; e. 

12.27.3, Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar n°  116, 
de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente. 

12.27.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

12.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123 de 2006 não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado â apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
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13 -OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
13.1.1. Efetivar os pagamentos conforme serviço executado, dos quais são vinculados à proposta 
comercial apresentada. 

13.12. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições. falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto contratado, para que seja. reparado ou cordgido; 

13.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

13.1.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem 031110 par qualquer dano 
13.1.5. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma 
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
13.1.6. Responsabilizar-se pelos vidos e danos decorrentes do produto. de acordo com os artigos 12. 13, 
16 e 26. do Código de Defesa do Consumidor (Lei bri 6.078, de 1990); 

13.1.7. O dever previsto no subitern anterior Implica na 03113000 de, a critério da Administração, 
substituir, reparar. corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dias), o 
produto com avarias ou defeitos; 

13.1.8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
contratação; 

13.1.9. Comunicar ti Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação: 

13.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas. 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

13.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer tonna. nem mesmo parcialmente. as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

13.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

13.1.13. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas. previdenciárico. fiscais, 
comerciais. taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

13.1.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
especificas, para pessoa com deficiência. para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

13.1.15. A empresa a ser contratada deverá possuir e manter, durante o contrato a ser firmado. 
ponto de venda para o abastecimento localizado no municlpice de Juazeiro - BA. 

[TITCOBRIGW/ES DA CONTRTOWBTE 	  

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

14.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponitillizando local, data e h1311310 e demais condições 
estabelecidas; 
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13.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações  constantes no Termo de Referência. para fins de aceitação e recebimento 
definitivos; 

14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 

14.1.4. Comunicar ti Contratada, por escrito, sobre imperfeições, fainas ou Irregularidades verificadas no 
objeto prestado, para que seja substituldo, reparado ou corrigido; 

14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do objeto, no prazo e na 
forma estabelecidos nesse termo. 
14.2. A Administração não responderá por quaisquer oompromIssos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados á execução do presente Termo de Contrato. bem como por quaiquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados. propostos ou 
subordinados. 

[15 • PA SUSCONTRATKÇA 	  

15.1. Não será admitida a subcontratação. 

DS DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 	  

18.1.0 CONSORCIO SUSTENTAVEL TERFUTORIO DO SAO FRANCISCO - CONSTESF. reserva-se no 
direito de impugnar a prestação de serviços, se esses não estiverem de acordo com as especificações 
contidas neste Termo de referência. 

16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021. 

16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Juazeiro-BA, como único e competente para dirimir quaisquer 
demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 
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ANEXO li—MODELO DE PROPOSTA 
A 

Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO 19` 005/2029 
Objeto: 
Abertura dos envelopes: 
Horário: 

Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, para o fornecimento do objeto de que trata 
a dispensa de licitação PP 005/2024, conforme especificação constante do Termo de Referência deste 
Aviso. 

1 - PROPONENTE: 
11 - Razão Social 
11 - Endereço- 

2 PROPOSTA DE PREÇOS: 

im DESCRIÇÃO 4~ 1s QUANTI TUND ..i - kV. UNT - V:T.OlTAL ITEMr 
1 

O vetei: global da nossa proposta tr de RE 

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 
3.1 Declaramos que manteremos válida a nossa proposta por 	( 	) dias contados 
da data de apresentação da mesma. 

3.2 A planilha de custo é parte integrante da prposta de preços, sua ausência ou preenchimento 
incompleto ou de maneira errada, desclassificara proposta. 

4- DECLARAÇÃO 
Declaramos que: 

a) Nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a perfeita execução do 
contrato, bem como todos os custos relativos 9 mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, as 
contribuições fiscais, transporte e seguro, bem corno as despesas diretas e Indiretas e quaisquer outras 
necessildas a total execução do objeto. 

O) Cumpriremos rigorosamente as especificações e as recomendações da fiscalização da Autarquia 
municipal. 

c) Que temos pleno conhecimento do local e das condições do fornecimento, comprometendo-nos desde 
já a fornecer na forma exigida por esta. 

de 	 de 2024. 

RAZÃO SOCIAL 
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DOCUMENTAÇÃO 

LICITANTES 



10/04/2024, 15:52 	 Grnail - AVISO DE DISPENSA N° 005/2024 

frj Gmail 
	

licitacaoconstesf <licitacaoconstesf@gmall.com> 

AVISO DE DISPENSA N°005/2024 
1 mensagem 

Marivalda <marivalda@mgflex.com.br> 	 lodo abril de 2024 as 10:27 
Para licitacaoconstesf@gmail.com, "tadeu@mgflex.com.br  <tadeu@mgflex.corabr> 

A 
CONSTESF 
Setor Licitação 

Prezados Senhores, segue documentos e proposta de Preços de GALDINO COMERCIO DE COMBUSTÍVEIS E 
LUBRIFICANTES 
LTDA, empresa privada cadastrada no CNPJ n° 05.443.664/0001-49 para Habilitação ao Processo DL n°  005/2024. 

At: 

Mari Linhares 

(74)98816 0224 

(87)99940 4499 

5 anexos 

Hab_Juridica.zip 
1149K 

D PROPOSTA DE PRECOS.rar 
308K 

Qual_Eco_Financeira.zip 
'I 31K 

a  Regularidade Fiscal e Trabalhista.zip 
1=1  809K 

QUALIF. TECNICA.zip 
LJ  1282K 

htlps://mail,google.com/mail/u/4/7ik=d333dbf5d4Sview=pt&search=all&permthicl=threacht:17959545199408733148,simpl=nng-f:1795954519940  -- 	1/1 



Auto Posto 

Pinheiro 
 

nele. Baldio* Comércio de Combustfirelte Lubrifi 	 Ltds 

PROPOSTA DE PRECOS 

A 

Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N°00512024 

Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de combustível na cidade de Juazeiro - BA 
Abertura dos envelopes: 11/04/2024 
Horário: 11:00 horas 

Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, para o fornecimento do objeto de 
que trata a Dispensa de licitação N° 005/2024, conforme especificações constantes no Termo de 
Referência do citado aviso 

1 - PROPONENTE: 
1.1. - Razão Social — GALDINO COMERCIO DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES LTDA 
1.2. — Endereço: Av. Santos Dumont, 619.— Centro — Juazeiro/BA 
1.3. - C.N.P.J. — 05 A43.664/0001-49 

2 - PROPOSTA DE PREÇOS 

ITEM DESCRIÇÃO UNE] QUANT. VALOR UN VALOR TOTAL 
Diesel Comum Litros 1.300 R$ 6,30 11.$ 8.190,00 

2 Gasolina Aditivada Litros 2.000 R$ 6,34 R$ 12.680,00 
3 Diesel S 10 Litros 1.300 RS 6,43 R$ 8.359,00 

TOTAL R$ 29.229,00 
O valo global da nossa proposta e de R$ 29.229,00( Vinte e nove mil, duzentos e vinte e nove 
reais). 

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 
3.1 	Declaramos que manteremos válida a nossa proposta por 30 (trinta) dias contados da 
data de apresentação da mesma. 

4 - DECLARAÇÃO 
Declaramos que: 

Nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a perfeita execução do 
contrato, bem como todos os custos relativos à mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, as 
contribuições fiscais, transporte e seguro, bem como as despesas diretas c indiretas e quaisquer 
outras necessárias a total execução do objeto. 

CompriremOs rigorosamente as especificações e as recomendações da fiscalização da 
Autarquia municipal. 

Que temos pleno conhecimento do local e das condições do fornecimento, comprometendo-
nos desde já a fornecer na forma exigida por esta. 

Juazeiro-BA, 08 de abril de 2024. 
ásv.u, oirasmr, 
ELINALDO MANOEL CALCINO 

Nar...1.404., d41.101a 
	

e icem 

GALDINO COMERCIO DE COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES LTDA 



QUINTA ALTERAÇAO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO DA EMPRESA 
GALDINO COMÉRCIO DE COMBUST1VEIS E LUBRIFICANTES LTDA 

  

; 

     

ELINALDO MANOEL GALDINO, brasileiro, solteiro, natural de Petrolina - PE, nascido 
em 10/12/1968, empresário, portador do CPF 345.879.505-72 e RO: 2.627.294-SDS-PE, 
residente e domiciliado na Av. Cardoso de Sá, 125, Apto.: 1102 - Edificio Monte Cano, 
Centro, Petrolina — PE, CEP: 56302-110 e MARIA DE ALMEIDA Rophic.uEs, 
brasileira, divorciada, natural de Paulistana - PI, nascida em 30/07/1961, papnearia, 
portadora do CPF: 058.572.978-69 e RO: 11.764.027-14-S SP-BA, residente e domteilPgda na 
Av. Cardoso de Sá, 125, Apto.: 1102 - Edificio Monte Cano, Centro, Petrolina s:Pn•CEP: 
56302-110, únicos sócios da sociedade empresária limitada GALDINO COMÉRCIO DE 
COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES LTDA, com sede na Avenida Santos buincint, n°  
619, Centro, nesta cidade de Juazeiro, Estado da Bahia — CEP.: 48.904-110 conrUliN atos 
constitutivos registrados e arquivados na Junta comercial do Estado da Sabiá,. ;ob n° 
29.2.0254061.2 em 19/12/2002, inscrita no CNPJ sob no 05.443.664/0001-49, e alterações 
seguintes registradas sob os números: 96488309 em 08/01/2004, 96758119 em 12/06/2007, 
96912377 em 15/05/2009 e 97345427 em 19/12/2013 resolvem, de comum acordo, proceder â 
Quinta Alteração Contratual e Consolidação do Contrato Social, mediante cláusulas e 
condições expressas e transcritas neste instrumento: 

Cláusula 	Altera-se o valor do Capital Social de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil 
reais), já totalmente integralizado, para R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) cujo aporte 
adicional no valor de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais) será integralizado, 
através do saldo credor da conta Empréstimos Recebidos de Sócios demonstrado no Balanço 
Patrimonial encerrado em 31/10/2016, e distribuídos entre os sócios da seguinte forma: 

Sócios Participação Quotas Valor R$ 

ELINALDO MANOEL GALDINO 70% 280.000 280.000,00 

MARIA DE ALMEIDA RODRIGUES 30% 120.000 120.000,00 

TOTAL 100% 400.000 400.000,00 

Parágrafo Único — Os valores do capital social totalmente integralizado, neste ato, serão 
distribuídos entre os sócios nas seguintes condições: 

O Sócio Elinaldo Manoel Galdino tem R$ 280.000,00 (duzentos e oitenta mil reais), 
totalmente integralizado, neste ato, em moeda corrente do pais e, dividido em 280.000 
(duzentos e oitenta mil) quotas de valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, 
ficando com 70% (setenta por cento) de participação no capital social. 

A Sócia Maria Almeida Rodrigues tem R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), 
totalmente integralizado, neste ato, em moeda corrente do pais e, dividido em 120.000 
(cento e vinte mil) quotas de valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, ficando 
com 30% (trinta por cento) de participação no capital social. 
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QUINTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO DA EMPRESA 
GALDINO COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES LTDA 

FEPTC, 

A vista da modificação ora ajustada, consolida-se o contrato social, com a seguinte 
redação: 

ELINALDO MANOEL GALDINO, brasileiro, solteiro, natural de Petrolina - PE, nascido 
em 10/12/1968, empresário, portador do CPF 345.879.505-72 e RO: 2.627.294:$.0-PE, 
residente e domiciliado na Av. Cardoso de Sá, 125, Apto.: 1102 - Edificio Monta 'Carlo, 
Centro, Petrolina — PE, CEP: 56302-110 e MARIA DE ALMEIDA ROI5R•h3UES, 
brasileira, divorciada, natural de Paulistana - PI, nascida em 30/07/1961, sinItsária, 
portadora do CPF: 058.572.978-69 e RO: 11 .764027-14-SSP-BA, residente e dontiraiacla na 

Av. Cardoso de Sá, 125, Apto.: 1102 - Edifício Monte Carlo, Centro, Petrolina PÊ, tEP: 
56302-110, únicos sócios da sociedade empresária limitada GALDINO COMERCIO DE 
COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES LTDA, com sede na Avenida Santos DtirnOnt, 

619, Centro, nesta cidade de Juazeiro, Estado da Bahia — CEP 48904-110 com seus atos 
constitutivos registrados e arquivados na Junta comercial do Estado da Bahia, sob n° 
29.2.0254061.2 em 19/12/2002, inscrita no CNPJ sob n° 05.443.664/0001-49, e alterações 
seguintes registradas sob os números: 96488309 em 08/01/2004, 96758119 em 12/06/2007, 
96912377 em 15/05/2009 e 97345427 em 19/12/2013 consolida o contrato social mediante as 

clausulas seguir: 

Cláusula la — A sociedade gira sob o nome empresarial GALDINO COMERCIO 
DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES LTDA. 

Cláusula r  - A sociedade tem sua sede na Avenida Santos Dumont, n°. 619, Centro, 

nesta cidade de Juazeiro, Estado da Bahia — CEP. 48.904-110. 

Cláusula 3° — A sociedade tem por objeto social as seguintes atividades (art. 997, II, 

C/2002). 

Comercio varejista de combustível para veículos automotores — (CNAE-4731-8/00); 

Comercio varejista de lubrificantes —(CNAE — 4732-6/00); 
Comércio Varejista de Mercadorias com Predominância Alimentos — (CNAE-4712-

1/00). 

Cláusula 4" — O capital social é de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) dividido em 
400.000 (quatrocentas mil) quotas de valor nominal R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente 
integralizado, em moeda corrente do pais, e distribuídas entre os sócios da seguinte forma: 

Sócios Participação Quotas Valor RS 

ELINALDO MANOEL GALDINO 70% 280.000 280.000,00 

MARIA DE ALMEIDA RODRIGUES 30% 120.000 120.000,00 

TOTAL 100% 400.000 400.000,00 

Parágrafo único: os valores do capital social totalmente integralizado, ficam distribuidos 

entre os sócios nas seguintes condições: 
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QUINTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO DA EMPRESA 
GALDINO COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES LTDA 

   

O sócio Elinaldo Manoel Galdino tem R$ 280.000,00 (duzentos e oitenta mil reais), 
totalmente integralizados, em moeda corrente do pais e, divididos em 280.000 (duzentos e 
oitenta mil) quotas de valor nominal R$ 1,00 (um real) cada uma, ficando com 70% 
(setenta por cento) de participação no capital social. 
A sócia Maria de Almeida Rodrigues tem R$ 120.000,00 (cento e vinte ninais), 
totalmente integralizados, em moeda corrente do pais e, divididos em 120.0010.4.eato e 
vinte mil) quotas de valor nominal R$ 1,00 (um real) cada uma, ficando com 3rotrinta 
por cento) de participação no capital social. 

Cláusula 5° — A sociedade iniciou suas atividades em 16.09.2002 e seu. ano de 
duração é indeterminado. 

Clausula 6° — As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a 
terceiros sem o consentimento de outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de 
condições e preço direito de preferência para sua aquisição se postas à venda, formalizando, 
se realizado a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

Cláusula  - As responsabilidades dos sócios são restritas aos valores de suas quotas, 
mas respondem solidariamente pela integralização do capital social. (Art. 1052, CC/2002). 

Cláusula 8' — A administração da sociedade caberá a ELINALDO MANOEL 
GALDINO, com poderes e atribuições gerais e ilimitados para tratar de todos os negócios 
comerciais e bancários, comprar e vender mercadorias, celebrar contratos comerciais, receber 
dinheiro, títulos e valores, passar recibos e dar quitações, sacar duplicatas de faturas e letras 
de câmbio, aceitar, endossar, caucionar, emitir e descontar duplicatas, letras de câmbio e notas 
promissórias, efetuar descontos, conceder prorrogações de prazos e modificar vencimentos de 
títulos, celebrar contratos de financiamentos com bancos c estabelecimentos de crédito em 
geral, dar a estes as necessárias ordens e instruções, assinar propostas, cartas de remessas, 
correspondências, papéis e quaisquer documentos, caucionar, descontar, transferir e endossar 
conhecimentos de depósitos e conhecimentos de embarque, movimentar nos bancos, casas 
bancarias e estabelecimentos congêneres, tanto as contas correntes à ordem, como as de 
caução e contra elas emitir cheques, ordens de pagamento e de depósito, sacar, mesmo a 
descoberto, levantar, no todo ou em parte, os saldos dessas contas e dar conformidade aos 
respectivos saldos, emitir, endossar, e assinar cheques, fazer transferências de numerários, 
liquidar contas, abrir novas, depositar e retirar dinheiro, títulos e valores, passar recibos, dar e 
aceitar quitações, requisitar talões de cheques, levar títulos a protesto, em suma, realizar, 
solucionar, transigir, assumir obrigações, compromissos e qualquer negócio comercial ou 
bancário, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto em atividades estranhas 
ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de 
terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro 
sócio. Apresentar proposta e documentos em certames licitatários, formular ofertas e lances 
de preços nas sessões públicas, assinar as respectivas atas, registrar ocorrências, formular 
impugnações, interpor recursos, assinar Contratos/Pedidos de Compra/Atas de Registro de 
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QUINTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO DA EMPRESA 
GALDINO COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES LTDA 

Preços, assim corno assinar todos e quaisquer documentos indispensáveis ao bom e fiel 
cumprimento de processos licitatórios. 

Cláusula 9°- Ao término de cada exercido social, em 31 de dezembro, o 
administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elabejaçãçi do 
inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo apamásios, 
na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas. 

• 8 
Parágrafo Único — Fica a sociedade autorizada a distribuir antecipadamenteJuctoi do 

exercício, com base em levantamento de balanço intermediário, observada a repOsiôiãO de 
lucros quando a distribuição afetar o capital social, conforme estabelece o artigo 11MIllt:Lei 8. • 
n° 10.406/2002. 

Clausula 10°- Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios 
deliberarão sobre as quotas e designarão administrador (es) quando for o caso. 

Cláusula nn- os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a 
titulo de "pró-labore", observadas as disposições regulamentadas pertinentes. 

Clausula I2°- Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas 
atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo 
interesse destes ou do sócio remanescente, os valores de seus haveres serão apurados e 
liquidados com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em 
balanço especialmente levantado. 

Cláusula 13"- Na hipótese de divergência entre sócios, cada um indicará o seu arbítrio 
para solucionar o litígio. Ocorrendo empate os próprios nomearão um desempatador. 

Cláusula 14°- O administrador ELINALDO MANOEL GALDINO declara, sob as 
penas da lei, de que não está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei 
especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a 
pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso à cargos públicos; ou por crime 
falirnentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra 
as relações de consumo, fé publica, ou a propriedade. 

Cláusula 15' — Fica eleito o foro desta cidade de juazeiro, Estado da Bahia, como 
único competente para julgar pendências não resolvidas na forma prevista nas cláusulas 
anteriores. 
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Juazeiro/13A, 18 de novembro de 2016. 

ELINALD L GALDINO MARIA DE AL A RODRIGLIES4  • 

QUINTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO DA EMPRESA 
GALDINO COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES LTDA 

E por estarem assim justos e contratados assinam a presente alteração em três (03) vias de 
igual teor e forma. 
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PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

CERTIDÃO ESTADUAL 
CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL - 10  GRAU 

CERTIDÃO N°: 00426351E 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do 
Tribunal de Justiça (https://portalcertidoes.tjba.jus.br/#/primeirograu).  

CERTIFICO que, pesquisando os registros de distribuição de feitos cíveis do 
Estado da Bahia, anteriores à data de 08/04/2024, verifiquei NADA CONSTAR em nome 
da parte abaixo indicada: 

Razão Social: GALDINO COMERCIO DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES LTDA 
CNPJ: 05.443.664/0001-49 
Endereço: Av Santos Dumont, 619 - Centro - Juazeiro-BA - CEP 48.904-110 

Esta certidão abrange as ações das Varas de Família, incluindo as que 
versam sobre Tutela e Curatela, Varas de Registro Público, Varas de Acidentes de 
Trabalho, Varas da Fazenda Pública Municipal e Estadual. 

Em caso de inconformidade entrar com contato com o SEDEC através do e-
mail sedec@tjba.jus.br. 

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública 
ou com a Receita Federal que verifique a identidade da RAZÃO SOCIAL com o CNPJ. Os 
dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a titularidade ser 
conferida pelo interessado e/ou destinatário. 

Certidão emitida de acordo com a lei n°11.971, de 06/07/2009 e como §1° 
do art. 80  da resolução 121/2010 do CNJ, que impede emissão de certidão positiva 
quando constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou processo em 
tramitação sem sentença condenatória transitada em julgado. A pessoa prejudicada 
pela disponibilização de informação na rede mundial de computadores poderá solicitar 
a retificação ao órgão jurisdicional responsável. 

Certifico, finalmente, que esta certidão é sem custas. 

Esta certidão tem validade de 30 dias a partir da data de sua emissão. Após 
esta data será necessário a emissão de uma nova certidão. 

Salvador, segunda-feira, 8 de abril de 2024 
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PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins que a empresa, Galdino Com. de 'Combustívois e 

Lubrificantes Ltda, inscrita no CNP1/Nit n. 05.443.664/0001-49,, sediada na 

Avenida Santos Dumont, 619 — Centro — Juazeiro/BA, cujo nome fantasia é Auto 

Posto Pinheiro, fornece para nossa empresa, CONSTRUTORA VENÂNCIO LTDA 

CNPJ N9  12.574.539/0001-33, situada na BR 428— Km 185 Bloco A, SM. — Bairro 

Loteamento Recife — Petrolina/PE, combustíveis derivados de petróleo desde o 

ano de 2009. 

Atestamos ainda, que tais fornecimentos estão sendo executados 

satisfatoriamente, não existindo, em nossos registros, até a presente data, fatos 

que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas. 

Petrolina/PE, 26 de setembro de 2022. 



ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA  

Declaramos que a empresa GALDINO COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES 

LIDA, portadora do CNPJ/MF n°05.443.664/0001-49, estabelecida na Avenida Santos Dumont, 

619— Centro — Juazeiro/BA, fornece combustíveis e lubrificantes para esta empresa. 

Declaramos, ainda, que os compromissos assumidos pela empresa foram e estão sendo 

cumpridos satisfatoriamente, nada constando em nossos arquivos que a desabone comercial ou 

tecnicamente. 

Juazeiro/BA, 08 de abril de 2024. 

MG TRANSPORTES E LOCAÇÃO DE  

MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA 

CNPJ: 15.120.754/0001-52 — INSC. ESTADUAL: 0478237-20 
PROJETO SENADOR NILO COELHO, N9 — LOTE 1155 —GALPÃO 01 — ZONA RURAL 

CEP.: 56.300-000 PETROLINA/PE 

FONES: 87.9886/9854 



ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA  

Declaramos que a empresa GALDINO COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES 

LTDA, portadora do CNPJ/MF n°05.443.664/0001-49, estabelecida na Avenida Santos Dumont, 

619— Centro — Juazeiro/BA, fornece combustíveis e lubrificantes para esta empresa. 

Declaramos, ainda, que os compromissos assumidos pela empresa foram e estão sendo 

cumpridos satisfatoriamente, nada constando em nossos arquivos que a desabone comercial ou 

tecnicamente. 

Juazeiro/BA, 08 de abril de 2024. 

IME TRANSPORTES E lOCACi0 DE MAQUINA-5N£ 

MG TRANSPORTES E LOCAÇÃO DE  

MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA 

CNPJ: 15.120.754/0001-52 — INSC. ESTADUAL: 0478237-20 

PROJETO SENADOR NILO COELHO, N9 — LOTE 1155 — GALPÃO 01 —ZONA RURAL 

CEP.: 5E300-000 PETROLINA/PE 

FONES: 87.98862.9854 



ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA  

Declaramos que a empresa GALDINO COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES 

LTDA, portadora do CNPJ/MF n° 05.443.664/0001-49, estabelecida na Avenida Santos Dumont, 

619— Centro — Juazeiro/BA, fornece combustíveis e lubrificantes para esta empresa. 

Declaramos, ainda, que os compromissos assumidos pela empresa foram e estão sendo 

cumpridos satisfatoriamente, nada constando em nossos arquivos que a desabone comercial ou 

tecnicamente. 

Juazeiro/BA, 08 de abril de 2024. 

„„*„,„„es„,,,,,c„,„„Q,,,„„5"!! 

MG TRANSPORTES E LOCAÇÃO DE  

MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA 

CNPJ: 15.120.754/0001-52 — IN5C. ESTADUAL: 0478237-20 
PROJETO SENADOR NILO COELHO, N9 — LOTE 1155 —GALPÃO 01 — ZONA RURAL 

CEP.: 56.300-000 PETROLINA/PE 
FONES: 87.98862.9854 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

='-,.:•-7 	CADASTRO NACIONAL DA PESSOAJURIDICA 

05.443.664/0001-49 
MATRIZ 

NUMERO DE INSCRIÇÃO DATA 
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 

CADASTRAL 

DE ABERTURA 

19/12/2002 

NOME EMPRESARIA_ 

GALDINO COMERCIO DE COM BUSTIVISS E LUBRIFICANTES LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

AUTO POSTO PINHEIRO 

PORTE 

DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

47.31-8-00 - Comércio varejista de combustíveis para veículos automotores 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATNIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

47.32-6-00 - Comércio varejista de lubrificantes 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 - Sociedade Em pra s ária Limitada 

LOGRADOURO 

AV SANTOS DUM ONT 
NÚMERO 

619 
COMPLEMENTO 

POSTO 

CEP 

48.904-110 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
MUNICIPIO 

JUAZEIRO 
UF 

BA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

elinaldogaidino@uoi.corn .br  
TELEFONE 

(74) 3612-7660/ (87) 8877-2606 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
~fr., 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

03/11/2005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
***I...* 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
wranner• 

Aprovado pela Instrução Norrnathe RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 08/04/2024 às 15:26:08 (data e hora de Brasília). 
	 Página: 1/1 

about blank 	 1/1 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: GALDINO COMERCIO DE COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES LTDA 
CNPJ: 05.443.664/000149 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAI)) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é valida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. lida Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 09:20:56 do dia 05/12/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida ate 02/06/2024. 
Código de controle da certidão: 1608.B7FB.6821.380C 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Emissão: 08/04/2024 15:43 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de lide dezembro de 1981 -Código 
Tributário do Estado da Bailia) 

Certidão N°: 20241512402 

RAZÃO SOCIAL 

GALDINO COMERCIO DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICA? 

INSCRIÇÁO ESTADUAL 
	 CNIEJ 

059.722.924 
	

05.443.664/0001-49 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou uridica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Divida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 08/04/2024, conforme Portaria n°918199, sendo valida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRIA 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br  

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 	 Enüssão: 08/04/2024 15:43 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bailia) 

Certidão N°: 20241512402 

RAZÃO SOCIAL 

CALDINO COMERCIO DE COMBUSTIVEIS E LUBRIFICA? 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 
	

CNPJ 

059.722.924 
	

05.443.664/0001-49 

Fica certificado que não constam, ate a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou uridica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto â inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Divida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 08/04/2024, conforme Portaria n°918199, sendo valida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRIA 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br  

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 
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08/04/2024, 15:50 
	 trOpiluazeiro.sudoesteinformatica.COM.br/w  ebrunftrrp/F39876EA-3017-426E-A5E7-39BF25BC1FF5.html 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO 
CNPJ: 13915632000127, RUA DR. PEDRO BORGES VIANA, 32, 
CENTRO 
SEFAZ - SECRETARIA DA FAZENDA 

EMISSÃO: 25/03/2024 

CERTIDAO NEGATIVA DE TRIBUTOS 
N°: 4344/2024 ¡PROCESSO N°: 

NOME OU RAZÃO SOCIAL: GALDINO COMERCIO DE COMBUSTIVEIS E LUBRIFCANTES LTDA 
C PF/C NPJ: 05.443.664/0001-49 
CÓDIGO DA EMPRESA: 16282 INSCRIÇÃO: 501001 

ENDEREÇO: RUA SANTOS DUMONT N°619 BAIRRO: CENTRO CEP: 48903680 
COMPLEMENTO: POSTO 

Observações: 
EM CUMPRIMENTO A SOLICITAÇÃO DO REQUERIMENTO, COM AS CARACTERÍSTICAS ACIMA, 
E RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DE PESQUISAR, INSCREVER E 
COBRAR A QUALQUER TEMPO, AS DIVIDAS QUE VENHAM A SER APURADAS, 
CERTIFICAMOS PARA FINS DE DIREITO, QUE MANDANDO REVER OS REGISTROS 
TRIBUTÁRIOS, CONSTATAMOS NÃO EXISTIR DÉBITOS EM NOME DO CONTRIBUINTE EM 
APREÇO. A ACEITAÇÃO DESTA CERTIDÃO ESTÁ CONDICIONADA À VERIFICAÇÃO DE SUA 
AUTENTICIDADE NA INTERNET, NO(S) ENDEREÇO(S): 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 
QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARÁ ESTE DOCUMENTO. 

CERTIDÃO VALIDAATE 23/06/2024. 

r code 
Código de verificação: 728809.4344.2024032154.16282 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO 25 de março de 2024 

Emitido por: 

https://trbpmjuazeiro.sudoesteintormatica.com.br/w  ebruriltmp/F39876EA-3017-426E-A5E7-3913F25BC1FF5.html 	 1/1 
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CAIXA 
CARLA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS- CRF 

Inscrição: 05 443 664/0001-49 

Razão 
Social: 	

GALDINO COMERCIO DE COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES LTDA 

Endereço: AV SANTOS DUMONT 619 / CENTRO / JUAZEIRO / BA / 48904-
110 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acirre identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:29/03/2024 a 27/04/2024 

Certificação Número: 2024032900403314508052 

Informação obtida em 08/04/2024 15:53:32 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caiza.gov.br  

https://consulta-cd.cabm.gov.br/consultscrUpages/consultaEmpregadorIsf 	 111 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: GALDINO COMERCIO DE COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES LTDA (MATRIZ 
E FILIAIS) 
CNPJ: 05.443.664/0001-49 
Certidão n°: 24186925/2024 
Expedição: 08/04/2024, às 15:55:11 
Validade: 05/10/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que GALDINO COMERCIO DE COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 05.443.664/0001-49, 
NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores 

Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatária transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos providenciarias, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

DávIdas e sugesL5e 	cndtOtst 



CERTIFICADO DE POSTO REVENDEDOR 

Razão Social: GALDINO COMERCIO DE COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES LTDA 

CNP : 05443664000149 

Nro. de Autori- 
R/- 	P BA0000500 

zaçao : 

Nro. Despacho: ANP N°371 

Data da Publica- 
06/08/2004 

ção : 

Endereço: AVENIDA SANTOS DUMONT - 619 - POSTO - CENTRO - JUAZEIRO - BA 

A Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biccombustiveis, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 8', inciso XV da Lei 

n° 3478, de 06 de agosto de 1997, certifica que, nesta data, a empresa acima mencionada encontra-se autorizada, por esta 

Agencia, a exercer a atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos, nos termos da Resolução ANP n° 41, de 06 de 

novembro de 2013. 

Emitido às 16:30:44 horas do dia 08/04/2024 (data e horário de brasilia). 
Código de controle do certificado: BAFE1851358888882 

Este certificado é válido por 03 meses contados a partir de sua emissão, não prevalecendo sobre certificados 
emitidos posteriormente. 
Tanto a veracidade das informações quanto a condição de Posto Revendedor Autorizado deverão ser verificadas pela internet, no 

site da ANP: www.anp.gov.br  
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(ID SAO FRANCISCO 

CO IESF 
ONS RCIO SUSTENTÁVEL 
TERRITÓRIO IDO 

ATA DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N.° 005/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITAI-URI° N.° 005/2024 

SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOS 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO APRESENTADOS NA LICITAÇÃO MODALIDADE " DISPENSA DE 
LICITAÇÃO N°005/2024. 

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de combustível na cidade de Juazeiro - BA 

Com isso foi levantado um preço médio para remuneração sendo feito uma media atreves de mapa 
ficando assim: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 
UNIT. 

VALOR 
GLOBAL 

01 Diesel Comum Litros 1.300 R$ 6,30 R$ 8.190,00 
02 Gasolina Aditivada Litros 2.000 R$ 6,34 R$ 12.680,00 
03 Diesel S10 Litros 1.300 R$ 6,43 R$ 8.359,00 

TOTAL R$ 29.229,00 

As 11 (onze) horas do dia 11 de abril ano de dois mil e vinte e quatro, na sede do CONSORCIO 
SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF, situado à Rua Chile, 282, Maria 
Gorete, Juazeiro — Bahia, a agente de contratação Valfredo Gomes Medrado, designada pela Portaria n° 
004/2024 de 01 de abril de 2024, analisar e julgar as propostas de preços e documentos de habilitação 
referentes a dispensa de licitação n°002-2024. Foi publicado no diário próprio no dia 05 de abril de 2024, o 
aviso para recebimento de propostas entre os dias 08 à 10 de abril de 2024. 

Foi constatado o envio das propostas de preço conforme edital das seguintes empresas: 

1) POSTO E GALDINO COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTE LTDA, CNPJ: 
05.443.664/0001-49, representado pelo senhor Osmun Tadeu Mendes de Almeida; 

Foi recebida via e-mail uma proposta a empresa POSTO E GALDINO COMÉRCIO DE COMBUSTIVEIS E 
LUBRIFICANTE LTDA enviou dia 10/04/2024 as 10h27min sendo registrado a seguir: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 
UNIT. 

VALOR 
GLOBAL 

01 Diesel Comum Litros 1.300 R$ 6,30 R$ 8.190,00 
02 Gasolina Aditivada Litros 2.000 R$ 6,34 R$ 12.680,00 
03 Diesel 610 Litros 1.300 R$ 6,43 R$ 8.359,00 

Fica classificada em primeiro lugar a empresa POSTO E GALDINO COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS E 
LUBRIFICANTE LTDA com o valor global R$ 29.229,00 (vinte e nove mil e duzentos e vinte nove reais). 

Passando para análise de documentação de habilitação, fica registrado que a empresa POSTO E POSTO E 
POUSADA CARRANQUINHA LTDA, apresentou as documentações exigidas em Edital. Apôs análise, fica a 
classificação da seguinte forma: 



CO 	
E ZONS RCIOSUSTEN1 S:  EL 

TERRITÓRIO DO 
SÃO FRANCISCO 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 
UNIT. 

VALOR 
GLOBAL 

01 Diesel Comum Litros 1.300 R$ 6,30 R$ 8.190,00 
02 Gasolina Aditivada Litros 2.000 R$ 6,34 R$ 12.680,00 
03 Diesel S10 Litros 1.300 R$ 6,43 R$ 8.359,00 

Nada mais havendo a ser tratado, as 11h33min, foi encerrada a Sessão, da qual lavrou-se a presente Ata, 
que vai assinada pelos demais membros da equipe de Apoio, pelo agente de contrafação sendo publicada 
em diário oficial na presente data. 

Juazeiro/BA, 11 de abril de 2024. 

VAL -REDO SOMES MEDRADO 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
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' 	 'CONSORCIO g5f. v nntenrre.nen 00 
SÃO FRANCISCO 

ATA DA DISPENSA DE LICITACAO N. 005/2024  
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N. 005/2024 

SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOS 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO APRESENTADOS NA LICITAÇÃO MODALIDADE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO In° 0092024. 

OBJETO: Contrataçâo de empresa para fornecimento de combustível na cidade do Juazetro BA 

Com Isso rol levantado um preço marno para remuneraçâo sendo feito uma média através de mapa 
ficando assim: 

REM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 
UNR. 

VALOR 
GLOBAL 

01 Diesel Comum Unos 1.300 RS 6,30 RS 8.190,00 
02 Gasolina Adithada Litros 2.000 RS 6,30 RI 12.680,00 
03 Diesel SIO Litros 1.300 RS 6,43 RS 8.359,00 

TOTAL RI 29229,00 

Ás ii (onz ) horas do dia 11 de abril ano de dois mli o vinte e quatro, na sede do CONSORCIO 
SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF, sftuado â Rua Chile, 282, M ria 
Gorete, Jua eiro — Bahia. e agente de contrataçáo Valfredo Gomes Medrado, designada peia Portad n° 
004/2024 d 01 de abril de 2024, analisar e fUlgar os propostas de papes e documentos de habilitação 
referentes a dispensa de Negação n° 002.2024. Foi publicado no diário próprio no dia 05 de abril de 2020, o 
aviso paro recebimento do propostas entre os dias 08 ri 10 de abril de 2024. 

Foi constatado o envio das propostas de preço conforme edital das seguintes empresas: 

1) POSTO E GALDINO COMÉRCIO DE COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTE LIDA, CNPJ: 
05.443.664/0001.49. representado pelo senhor Osmun Tadeu Mendes de Almeida; 

Foi recebid via e-mail uma proposta a empresa POSTO E CALOIRO COMERCIO DE COMBUSTIVEIS E 
LUBRIFICANTE LTDA enviou dia 10/002024 as 101127mIn sendo registrado a seguir 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 
UNR. 

VALOR 
GLOBAL 

01 Diesel Comum Unos 1.300 RS 6,30 RI 8.190,00 
02 Gasolina Aditiveda Unos 2.000 RS 6,34 RS 12.680,00 
03 Diesel 510 Utros 1.300 RI 6,43 RI 8.359,03 

Fica classificada em pdmekt lugar e empresa POSTO E GALDINO COMÉRCIO DE COMBUSTIVEIS E 
LUBRIFICANTE LTDA com o valor global RS 29.229.00 (vinte e nove mil e duzentos e vinte nove reais). 

Passando para análise de documentação de habilitação, fica registrado que a empresa POSTO E POSTO E 
POUSADA CARRANOUINHA LTDA½ apresentou es documentactes exigidas em Edital. Após análise, fica a 
cbssillcaçâo da seguinte forma: 

Este documento está disponibilizedo no silo vorrw.impublicocoes.orgfronstesf 	 Imprensa Oficial 
! 	• Doormenle quinado dIgItolmento conforme MI' re - 2.200.2 de 24/08/2001, ove imailvi o infmestnituro de Choves %Vices Onnalciro . ICP-Brosit 



JuazelrofBA. 11 de abril de 2024. 

DIÁRIO OFICIAL .n 	2- 
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ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 
UNIT. 

VALOR  
GLOBAL 

01 Diesel Comum Litros 1.300 R$ 6,30 R$ 8.190,03 
02 Gasolina Aditivada Litros 2.000 R$ 8,34 RS 12.680,00 
03 Diesel SIO Litros 1.300 R$ 6,43 R$ 8.359,03 

Nada mais havendo a ser tratado, às 1 h33min, foi encerrada a Sessào, de qual lavrou-se e presente Ate, 
que vai assinada pelos demais membros da equipe de Apoio. pelo agente de contrateçâo sendo publicada 
em (Sedo ofdal na presente data. 

ALFRE 
AGÈNT 

GOMES MEDRADO 
E_CONTFtATAÇÃO 
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TERRITÓRIO CIO 
SAO FRANCISCO 

AUTORIZAÇÃO / ADJUDICAÇÃO / HOMOLOGAÇÃO 

Dispensa de Licitação N° 005/2024 

Declaro, nos termos do Art. 75 no Inciso II e parágrafo 2° da Lei n° 14.133/21 e suas 
alterações, a dispensa de licitação para pagamento à empresa POSTO E GALDINO 
COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTE LTDA, inscrita no CNR1 sob n° 
05.443.664/000149, para Contratação de empresa para fornecimento de combustível na 
cidade de Juazeiro/BA, conforme os valores constantes da Solicitação de Execução de 
Compras e/ou Contratações de Serviços Conforme processo administrativo n° 005/2024. 

Valor Total: R$ 29.229,00 (vinte e nove mil e duzentos e vinte nove reais) 

Órgão: CONSTESF 

Atividade: 2001 

Fonte: 24 

Elemento de Despesa: 3390.30 

Diante das informações e dos documentos existentes no processo n° 005/2024, AUTORIZO, 
(adjudico e homologo) o resultado da Dispensa de Licitação N° 005/2024 do ato, de acordo 
com o Artigo 71, Inciso IV da Lei 14.133/21, Art. 13, Inciso VI. 

Publique-se Juazeiro, II de abril de 2024 

por REGIS CLEIVYS SAMPAIO REGIS CLEIVYS 	

) 

Assinado de forma digital

SAMPAIO 	BENTO:00290539510 

BENTO:00290539911TtleN 2024.04.11 16:24:44 

REGIS CLEIVYS SAMPAIO BENTO 
Presidente CONSTESF 

Biênio 2023-2024 
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CONSÓRCIO SUSTEM-  Vel1-
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CONTRATO N° 010/2024-CONSTESF 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, QUE 
ENTRE SI FAZEM DE UM LADO O CONSTESF — 
CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITÓRIO DO SÃO 
FRANCISCO, E DE OUTRO GALDINO COMÉRCIO DE 
COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES LTDA. 

Pelo presente instrumento particular, de um lado o CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO 
FRANCISCO - CONSTESF, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Chile, 282, Maria 
Gorete, Juazeiro, Estado da Bahia, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 11.308.356/0001-03, neste ato 
representado pelo Seu Presidente o Sr. Regis Cleivys Sampaio Bento, brasileiro, casado, portador da 
Cédula de Identidade sob o n°.08663989-70 — SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o n°. 002.905.395-10, 
residente e domiciliado na rua Xavantes, quadra 02, n° 27, Vila São Francisco, Sobradinho - BA, Estado 
da Bahia, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado a Pessoa Jurídica Galdino Comércio 
de Combustíveis e Lubrificantes LTDA, inscrito no CNPJ sob n°05.443.664/0001-49 situada â AV Santos 
Dumont, n°619, Centro — Juazeiro - BA, neste ato representado por Osmun Tadeu Mendes de Almeida, 
RG 0395203155 SSP/BA, doravante denominada CONTRATADA, conforme atos constitutivos da 
empresa, tendo em vista o que consta no Processo n°005/2024 e em observância âs disposições da Lei 
n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação N.° 005/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA— DO SUPORTE LEGAL 

1.1 — Este contrato foi precedido de Dispensa de Licitação tombada sob o n°005/2024, observados os 
dispositivos do art. 75, inciso II da Lei n°. 14.133, de 1° de abril de 2021. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1 — O objeto do presente instrumento é a contrafação de empresa para fornecimento de combustível na 
cidade de Juazeiro - BA, em atendimento às necessidades do CONSORCIO SUSTENTAVEL 
TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO — CONSTESF ACORDO CONSORCIAL N° 019/2023 QUE ENTRE 
SI CELEBRAM O ESTADO DA BAHIA, POR MEIO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, E O 
CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO SERTÃO DO SÃO 
FRANCISCO, nas condições estabelecidos no Termo de Referência e edital. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
GLOBAL 

01 Diesel Comum Litros 1.300 R$ 6,30 R$ 8.190,00 
02 Gasolina Aditivada Litros 2.000 R$ 6,34 R$ 12.680,00 
03 Diesel S10 Litros 1.300 R$ 6,43 R$ 8.359,00 

O valor total estimado será de: RE 29 229,00 (vinte e nove mil e duzentos e vinte nove reais) 

2.2 — Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.1.2 O Termo de Referência e edital; 
2.1.3 A Autorização de Contratação Direta; 
2.1.4. A Proposta do contratado; 
2.1.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DOS PRAZOS 

3.1 — O prazo de vigência da contrafação até 31/12/2024, na forma do artigo 105 da lei n° 14.133, de 
2021. 
3.2. - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.3 - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com 
o contratado. 

1 
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CONTRATO N° 010/2024-CONSTESF 

3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação na forma da Lei. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

4.1 — A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o seguinte valor: 

4.2 — O valor global estimado é de R$ 29.229,00 (vinte e nove mil e duzentos e vinte nove reais). 

4.3 - Ocorrendo alteração das condições econômicas fundamentais prevalecentes na assinatura do 
contrato, será assegurada a recuperação dos valores ora contratados, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro, na conformidade do disposto no Art. 124, inciso II, alínea "d", da Lei n.° 
14.133/2021e alterações. 

4.4 - O preço da proposta abrange todas as despesas e custos da contratada, direta ou indiretamente 
relacionadas com o objeto contratual, inclusive serviços de terceiros por ela eventualmente 
subcontratados. 

4.5 - O pagamento será único e pago mediante a apresentação do boleto de pagamento. A 
CONTRATADA apresentará nota fiscal referente ao serviço realizado a CONTRATANTE, que 
encaminhará â tesouraria toda a documentação necessária ao seu pagamento. 

4.6 - A CONTRATADA ficará sujeita à multa diária correspondente a 0,1% (um décimo por cento) do valor 
da fatura, pelo não cumprimento dos serviços que trata a Cláusula Segunda deste Contrato, desde que 
comprovada a responsabilidade da CONTRATADA, autorizando-se a compensação do débito, após sua 
consolidação, no pagamento da fatura. 

4.7 — Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA que esteja em débito para com a 
Administração, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira que eventualmente lhe 
tenha sido imposta como penalidade. 

CLÁUSULA QUINTA — DOS RECURSOS FINANCEIROS 

5.1 — Os recursos financeiros para pagamento das despesas decorrentes deste contrato, correrão por 
conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

Órgão: CONSTESF 

Atividade: 2001 

Fonte: 24 

Elemento de Despesa: 33.90.30 

CLÁUSULA SEXTA - DAS MULTAS 

6.1 - A CONTRATADA ficará sujeita à multa correspondente a 0,5% (cinco décimos por cento), do valor 
total contratual, pelo inadimplemento de qualquer obrigação contratual, devendo o valor da multa a ser 
recolhido ao erário, no prazo de 03 (três) dias a contar do recebimento da notificação. 

6.2 — A CONTRATADA ficará sujeita â multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, sobre o 
valor total do contrato pelo não cumprimento do prazo fixado neste edital, ou pelo inadimplemento de 
qualquer obrigação contratual. 

6.3 — A multa a que se refere o item anterior será descontada dos pagamentos devidos pelo CONSORCIO 
SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SAO FRANCISCO - CONSTESF, ou cobrada diretamente da empresa, 
amigável ou judicialmente e poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções já previstas. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 - Obriga-se a CONTRATADA, durante o prazo de entrega de material, a: 

Responder financeiramente, inclusive pela via judicial, por todos os danos que causar a 
CONTRATANTE ou a terceiros, por si, seus empregados ou prepostos, quando da execução deste 
Contrato. 
Não transferir a CONTRATANTE, quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que 
vinculados â execução do presente Contrato. 
Não transferir, no todo ou em parte, a execução do objeto do presente Contrato. 
Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, obedecidos aos limites legais. 
Responder por todos os ônus e obrigações concernentes as legislações comerciais, previdenciárias, 
tributárias e trabalhistas. 
Cumprir, rigorosamente, as obrigações referenciadas no Processo de Licitação em referência. 
Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação no Processo de Licitação. 
Manter o e-mail devidamente atualizado, bem como responsabilizando-se pela conferência diária no 
sítio eletrônico para recebimento de notificações ou quaisquer instrumentos de comunicação 
congêneres; 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1 — Efetuar o pagamento ajustado, no prazo e nas condições estabelecidas na Cláusula Quarta deste 
instrumento. 

8.2 - Proporcionar assistência ao pessoal técnico da CONTRATADA facilitando as operações necessárias 
ao pleno desenvolvimento das atividades afine ao presente contrato, oferecendo, inclusive, as instalações 
e materiais para desenvolvimento das atividades quando "in oco'. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD 

9.1 — As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709/2018, quanto a todos os dados sensíveis a que tenham 
acesso ao decorrer do certame ou do contrato administrativo firmado aqui, sendo observado a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contrafação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa. 

9.2 — Os dados sensíveis necessários para a contratação devem observar a regra da finalidade, 
justificando o seu acesso de acordo com a boa-fé e os princípios: adequação, necessidade, livre acesso, 
qualidade dos dados, transparência, segurança, prevenção, não discriminação e responsabilização e 
prestação de contas. 

9.3 — O contrato fica sujeito a promover alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
sensíveis, quando indicado pelo CONTRATANTE, ou qualquer autoridade constituída legalmente para 
dispor sobre proteção de dados, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), por 
meio de notas técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO CONTRATUAL 

10.1 — Constitui motivo para a rescisão do presente instrumento, independentemente de Notificação 
Judicial, o descumprimento por qualquer uma das partes, das cláusulas contratuais e as hipóteses 
previstas no art. 137, 138 e 139 da Lei n.° 14.133/2021 e alterações, ficando facultado a sua denúncia, 
desde que a parte denunciante notifique formalmente a outra, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias 
nas hipóteses de ausência de culpa, sem prejuízo das sanções legais, inclusive daquelas previstas no art. 
87, da Lei supra referida. 

10.2 — As penalidades estabelecidas em Lei, não excluem qualquer outra prevista neste Contrato, nem a 
responsabilidade da CONTRATADA por perdas e danos que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, 
em consequência do inadimplemento das condições contratuais. 

10.3 — O presente contrato poderá ser rescindido, de imediato, por inadimplemento de qualquer das 
partes, através de simples notificação por escrito, entregue diretamente ou por via postal, com prova de 
recebimento, e ainda: 
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a) Fica o contrato extinto de pleno direito, independentemente de aviso, interpelação judicial ou 
extrajudicial, nos seguintes casos: 

a.1 - Falência ou liquidação da CONTRATADA; 

a.2 - Concordata ou incorporação da CONTRATADA a outra firma ou empresa ou ainda, sua fusão ou 
cisão, sem prévio e expresso conhecimento do CONTRATANTE; 

a.3 - Interrupção ou atraso na prestação de serviço, objeto deste contrato; 

a.4 - Incapacidade, desaparecimento, inidoneidade financeira, ou, ainda, má fé da CONTRATADA; 

a.5 - Se a CONTRATADA, sem prévia autorização da CONTRATANTE, transferir, caucionar, ou alienar de 
qualquer forma os direitos decorrentes deste contrato. 

9.4 — O presente Contrato poderá ser rescindido, no todo ou em parte, por mutuo acordo, desde que 
ocorram fatos supervenientes, imperiosos e alheios da vontade do CONTRATANTE e que tornem 
impossível a prestação dos serviços. 

9.5 — Este contrato poderá ser rescindido, se assim for da vontade das partes, na conformidade do 
estabelecido na Lei n° 14.133/2021 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

11.1 - Além da cobrança de multa prevista no subitem 6.1, poderá, ainda, a CONTRATADA, sofrer as 
seguintes sanções: 

I — Advertência por escrito; 

II — Multa de 001% sobre o valor dos serviços, por dia de atraso na sua execução, sem justa causa; 

III — Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com o 
CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF, por prazo não superior 
a 02 (dois) anos; 

IV — Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou atê que seja promovida a reabilitação, na forma da 
Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA— DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

12.1 — Em conformidade com os artigos 140, inciso I, da Lei n°14.133/21, mediante recibo, o objeto deste 
contrato será recebido pela CONTRATANTE, na seguinte forma: 

a) O recebimento dos serviços será promovido pelo CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO 
SÃO FRANCISCO - CONSTESF, que verificará e atestará o cumprimento de todas as exigências 
contratuais. 

I)) Nas hipóteses de entrega em quantidade inferior ao contratado, se assim o interesse publico o exigir 
e apôs termo escrito do fiscal de contratos, poderá ser recebido o objeto de forma parcial, com a 
respectiva glosa dos itens faltantes, e o pagamento dar-se-á na respectiva proporcionalidade. 

c) O disposto na alínea "b)" dar-se-á somente em hipóteses excepcionais e que visem a 
ininterruptibilidade de serviço essencial, sem prejuízo de eventuais sanções por descumprimento 
parcial do objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

13.1 - O acompanhamento e a fiscalização da execução desse contrato serão efetuados pelo servidor 
SANDRA MARA BRITO DOS SANTOS, matricula 003; conforme Portaria n° 002/2024 publicada em Cl 
de fevereiro de 2024. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 - Todo o pessoal que for utilizado na execução deste contrato será diretamente vinculado e 
subordinado à CONTRATADA, não tendo com a CONTRATANTE nenhuma relação jurídica sobre 
qualquer titulo ou fundamento. 

14.2 - A CONTRATADA não terá direito a qualquer indenização, se ocorrer, provisória ou definitivamente, 
a suspensão da execução deste Contrato, por culpa sua, assegurando-lhe, porém no caso da rescisão 
por motivos alheios a sua vontade e sem infraçao de quaisquer clausulas e condições contratuais, o 
pagamento de forma proporcional ao serviço efetivamente realizado. 

14.3 - As partes contratantes obrigam-se a cumprir e fazer cumprir o presente Contrato em todos os seus 
termos, cláusulas e condições, por si e seus sucessores. 

14.4 - Para os efeitos de direito valem para este Contrato a Lei n.° 14.133/2021 e, alterações posteriores, 
e demais normas legais que lhe sejam aplicáveis, a proposta de preços apresentada, aplicando-se, ainda, 
para os casos omissos, os princípios gerais de Direito. 

14.5 - A CONTRATADA será responsável por todas as obrigações trabalhistas, tributárias e 
previdenciárias, seguros, taxas e impostos, acaso envolvidos, especialmente por qualquer vinculo 
empregaticio que venha a se configurar, inclusive indenizações decorrentes de acidente de trabalho, na 
forma do art. 121 da Lei n.° 14.133/2021. 

14.6 — À CONTRATADA deverá aceitar supressões ou acréscimos de até 25% (vinte e cinco por cento), 
do objeto do certame caso seja de interesse do CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO 
FRANCISCO - CONSTESF, de acordo com o disposto no art. 125 da Lei n.° 14.133 de 01 de abril de 2024 
e suas alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

15.1 — Considerando a necessidade de comunicação entre as partes, e a necessidade de 
acompanhamento e providencias em prol do interesse da Administração, a contratada informa o e-mail 
para recebimento de mensagens, notificações ou qualquer comunicação congênere, ficando a 
CONTRATADA ciente da necessidade de acesso diário ao e-mail, acusando expressamente o teor das 
comunicações que lhes forem encaminhadas. 

15.2 — Caso não haja recebimento expresso, o teor da mensagem será considerado lido e totalmente 
ciente do expediente eletrônico no primeiro dia útil seguinte ao do envio. 

15.3 — Em caso de alteração do endereço eletrônico, ê obrigação da CONTRATADA comunicar, 
expressamente ao CONSTESF a nova conta de e-mail válida, sendo desnecessária confecção de novo 
termo aditivo, podendo constar alteração em simples apostila ou em ato expresso do fiscal de contratos. 

CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DO FORO 

15.4 — As partes elegem o Foro da Comarca de Juazeiro, Estado da Bahia, como competente para dirimir 
toda e qualquer dúvida ou controvérsia resultante do presente Contrato, renunciando expressamente a 
outro qualquer, por mais privilegiado que se configure. 

E, assim, as partes justas e contratadas, assinam o presente instrumento em duas vias de igual teor e 
forma, com as testemunhas abaixo, a todo o ato presente, para os seus legais efeitos. 
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CONTRATO IV° 010/2024-CONSTESF 

Juazeiro/BA, 11 de abril de 2024. 

AssInado de forma digital por 
REGIS CLEIVYS SAMPAIRREGIS CLEIVYS SAMPAIO 

BENTO:00290539510f 
Dadós:  2024.00.11 16:26:13 -0300' 

BEt130:00290539510 

REGIS CLEIVYS SAMPAIO BENTO 
Presidente CONSTESF 

OSMUN TADEU MENDES DE LLMEIDA 

Romint  

GALDINO COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES LTDA 
Contratado 

Testemunhas 

SANDRA MARA 
B. DOS SANTOS 

OnlitGOL- Lnttrêtjfit 	COC% 5001,W 
FISCAL DE CONTRATO 
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SÃO FRANCISCO 

AUTORIZAÇÃO / ADJUDICAÇÃO (HOMOLOGAÇÃO 

Dispenso de Licitação N" 005/2024 

Declaro, nos termos do An. 75 no Inciso 11 e parágrafo 20  da Lei tf 14.133/21 e suas 
alterações, a dispensa de licitação para pagamento à empresa POSTO E GALDINO 

COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTE LTDA, inscrita no CNPJ sob n" 

05.443.664/0001-49, para Contristação de empresa para fornecimento de combustível na 

cidade de Juazeiro/BA, conforme os valores constantes da Solicitação de Execução de 

Compras c/ou Contestações de Serviços Conformo processo administrativo n°005/2024. 

Valor Total: RS 29.229,00 (vinte e nove mil e duzentos e vinte nove reais) 

Órgão: CONSTESF 

Atividade: 2001 

Fonte: 24 

Elemento de Despesa: 33.9030 

Diante das informações e dos documentos existentes no processo n°005/2024, AUTORIZO, 
(adjudico e homologo) o resultado da Dispensa de Licitação N° 005/2024 do ato, de acordo 
com o Artigo 71, Inciso IV da Lei 14.133/21, Art. 13, Inciso VI. Publique-se Juazeiro. II de 
abril de 2024. 

REGES CLEIVYS SAMPAIO BENTO 
Presidente CONSTESF 

Biénio 2023-2024 

EXTRATO DE CONTRATO >ft 010/2024 

CONTRATANTE: CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - 

CONSTESF. CONTRATADO: POSTO E GALDINO COMÉRCIO DE COMBUSTIVE1S E 

LUBRIFICANTE LTDA -CNP): 05.443.664/0001-49. OBJETO: Coou-mação dc empresa para 
fornecimento de combustivel na cidade de Ainiciro - BA. VALOR GLOBAL: RS 29.229,00 (vinte e 
nove rnil e duzentos e vinte nove reais); VIGÊNCIA: O prezo deste contrato terá inicio na data de ma 
assinaturn e vigorará até 31/12/2024. Juazeiro/BA, 11 de abril de 2024. 

Este documento está disponibilizodo no sito www.impublicocoos.org/constesf 	 Imprensa Oficial 
] 	_ 	 Doom:coto ominado digeolmente conforme AAP ri*. 2.200-2 de 24/08/200I, que intuo infreeztruf oro do Choves Públicos Broolofro • CP:Bruni 
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PORTARIA N°002, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2024 

"DESIGNA FISCAL DE CONTRATO A 
SERVIDORA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS". 

fido-1, 
REGIS CLE1VYS SAMPAIO BENTO, Presidente do Consorcio de 

Desenvolvimento Sustentável Território Sertão São Francisco - CONSTESF, no uso de 
suas atribuições legais e tendo em vista o disposto na Lei Federal n° 14.133, de I° de 
abril de 2021. 

RESOLVE : 

Art. 1.. Designar a servidora abaixo relacionada para acompa ar e scalizarem 
a execução dds contratos firmados pelo Consorcio de Desenvolvi:4mo Sustentável 
Território Senão Sito Francisco - CONSTESF, de acordo as guas respectivas 
responsabilidades técnicas. 

SANDRA MARA BRITO DOS SANTOS, matriculaND 03: 

An. r. Compete a fiscal, a verificação da correta execuça do objeto contratual, 
em seu aspecto quantitativo e qualitativo, bem como o atendimento às no mas 
regulamentares aplicáveis ao objeto contratado. 

Parágrafo único: O fiscal que não observar as normas contida Únesta,Portaria e 
no Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos e (gansa/ danos de 
qualquer ordern ao Poder Público em decorrência do exercido do ónus% ele fncumbido, 
responderá pelos danos que causar. 

Art. Y. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaç 
et 

GABINETE DO PRESIDENTE DO CONSTESF, AO PRIMEIRO DIA DO 
MÊS DE FEVEREIRO DO ANO DE DOIS MIL E VINTE E QUATRO. 

REGIS CLE1VYS SAMPAIO BENTO 
PRESIDENTE 

nua (114e.111. mana Geia luzeiro -114 
010111SC.356/000143 

econn/Ihmatcom 
741612-1947 

IM 
PUBLICACOES2=---„„, 
LTDA:21900 sit=r 
0300018V ::Wr r="=" 

Wari Este documento este disponibilizodo no site www.impubticacoosiorp/constest 	 Imprensa Oficial 
i‘w em Documento assino:1e digitalmente conforme MP 11. 2.200-2 de 24/08/2001, que hulha o infneesavtura da Chamo POletian 	ICP-13mel. 
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